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TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2019 - PMP 

Processo Administrativo Nº 002/2019 - PMP 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, NA FORMA DE EMPREITADA GLOBAL, PARA REALIZAÇÃO DAS OBRAS 

DE IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM VIAS PÚBLICAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE PIUM – TO. 

EMPRESA:  

PESSOA PARA CONTATO:       

ENDEREÇO:     

CNPJ:     

E-MAIL:     

CIDADE:  ESTADO:      

TELEFONE:  FAX:    

 

Tomamos conhecimento, através do acesso ao Diário Oficial do Estado do Tocantins – TO , da Publicação do Extrato do 

Edital e recebemos uma cópia do instrumento convocatório da licitação na modalidade de Tomada de Preços  Nº 

002/2019, retirada junto ao Setor de Licitações da Prefeitura, conforme Aviso de Publicação. 

 

Local:  , de de  . 

 

 

 

RAZÃO SOCIAL / CNPJ / NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA 

 

 

 

Senhores Licitantes, 

 

Visando comunicação futura entre a CPL deste Município e as Empresas interessadas, solicitamos o preenchimento do 

recibo de retirada do edital (modelo acima) e a entrega ao Setor Responsável. 

 

A não apresentação do recibo exime a Supervisão de Compras, Contratos, Convênios e Licitações da comunicação de 

eventuais alterações e/ou retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações 

adicionais sobre a presente licitação. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

Tomada de preços Nº  002/2019-PMP 

 Processo Administrativo nº  002/2019-PMP 

 

 O MUNICÍPIO DE PIUM - TO, através de sua Comissão Permanente de Licitação, torna público para conhecimento dos 

interessados, que realizará às 14H:00M do dia 02 de dezembro de 2019, Licitação na modalidade Tomada de preços, 

sob o regime de execução de Empreitada por Preço Global, com o objetivo de promover a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA, NA FORMA DE EMPREITADA GLOBAL, PARA REALIZAÇÃO DAS OBRAS DE IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 

ASFALTICA EM VIAS PÚBLICAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE PIUM – TO, conforme condições estabelecidas neste edital, na 

Proposta n.º 034.566/2018 – Ministério do Desenvolvimento Regional e seus anexos – Memorial Descritivo, planilhas, projetos, 

memoriais e demais serviços presentes na pasta técnica. Este procedimento licitatório observará as normas contidas na 

Lei 8.666/93, e suas alterações, inclusa a Lei nº 9.648/98, em especial as previstas na Lei Complementar nº 123, de 14 

de dezembro de 2006 alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, bem como pelas condições específicas deste 

Edital e de conformidade com a autorização do Sr. Prefeito Municipal. 

 

1 DA ABERTURA E DEFINIÇÕES:  
 

1.1. O Presidente da Comissão Permanente de Licitações juntamente com os membros da CPL, designados por 

ato do Chefe do Poder Executivo Municipal, receberão os envelopes contendo a Documentação de Habilitação e 

Proposta de Preços, dando-se início, nesta mesma sessão à abertura dos Envelopes de Documentação e, em 

seguida, não havendo recurso, os de Proposta de Preços, observando o disposto no inciso III do artigo 43 da Lei nº 

8.666/93. 

LOCAL: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Pium – TO. 

DATA E HORÁRIO DA ABERTURA DA SESSÃO DE LICITAÇÃO:  02 DE DEZEMBRO DE 2019, às 14H:00MIN 

 

1.2. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente, de caráter público que impeça a realização 

deste evento na data acima mencionada, a Licitação ficará automaticamente prorrogada para o 1º (primeiro) dia 

útil subsequente, independentemente de nova comunicação. 

 

1.3. A documentação completa do Edital poderá ser examinada na Prefeitura Municipal de Pium – TO, no 

endereço: Av. Diógenes de Brito, n01, Setor Alto da Boa Vista, Pium -TO, no horário comercial (08:00h às 11:30h), de 

segunda a quinta-feira. 

1.4. As propostas deverão obedecer todas as especificações deste instrumento convocatório e anexos que dele 

fazem parte integrante. Os envelopes contendo os documentos de habilitação e a proposta de preços serão 

recebidos após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do certame. A sessão de 

processamento da Tomada de Preços será realizada após o credenciamento que será realizado na Sala de 

Licitações da Prefeitura Municipal, no endereço e horário acima mencionado, sendo conduzido pela Presidente e 

membros da CPL, designados através de Portaria. 

 

1.5. DEFINIÇÕES: 

a) Neste EDITAL, para os efeitos da licitação e do contrato, as expressões abaixo têm o seguinte significado: 

b) MUNICÍPIO DE PIUM/TO, pessoa jurídica de direito público interno, com Av: Diógenes de Brito nº 01, Setor Alto da 

Boa vista Município de PIUM – TO.  

c) TOMADA DE PREÇOS: procedimento licitatório adotado para escolha da melhor proposta para execução do 

SERVIÇO; 

d) CONTRATADA: empresa que vencer a licitação e que, preenchendo as condições legais e editalícias, assuma 

a obrigação de executar o SERVIÇO; 

e) CONTRATO: é o contrato administrativo a ser firmado entre o Município de Pium e a empresa vencedora, cuja 

minuta constitui Anexo deste EDITAL; 

f) SERVIÇO: é o conjunto de obrigações assumidas pela CONTRATADA perante o MUNICÍPIO DE PIUM/TO , 

indicados no item 1. 

g) LICITANTE: pessoa jurídica de direito privado que apresente proposta para a TOMADA DE PREÇOS; 

h) INTERESSADO: pessoa jurídica de direito privado que adquira o EDITAL.  

i) AUTORIDADE ADMINISTRATIVA: Gestor do Município de PIUM/TO, Substituto Legal ou Interventor. 
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j) GESTOR DO CONTRATO: Secretário da Pasta ou pessoa designada pela Autoridade Administrativa para o 

acompanhamento e gestão do contrato. 

 

2 OBJETO 
 

2.1. O Objeto da presente Tomada de Preços é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, NA FORMA DE 

EMPREITADA GLOBAL, PARA REALIZAÇÃO DAS OBRAS DE IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM VIAS PÚBLICAS 

URBANAS NO MUNICÍPIO DE PIUM – TO, conforme condições estabelecidas neste edital, na Proposta n.º 034.566/2018 – 

Ministério do Desenvolvimento Regional e seus anexos – Memorial Descritivo, planilhas, projetos, memoriais e demais 

serviços presentes na pasta técnica, com as seguintes denominações e quantitativos: 

 

Item Nome do serviço Quantidade Unidade Preço máximo Preço máximo 

total 

1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA, NA FORMA DE 

EMPREITADA GLOBAL, PARA 

REALIZAÇÃO DAS OBRAS DE 

IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO 

ASFALTICA EM VIAS PÚBLICAS URBANAS 

NO MUNICÍPIO DE PIUM – TO, conforme 

condições estabelecidas neste edital, 

na Proposta n.º 034.566/2018 – 

Ministério do Desenvolvimento 

Regional e seus anexos – Memorial 

Descritivo, planilhas, projetos, 

memoriais e demais serviços presentes 

na pasta técnica 

1,00 SERV R$ 226.229,99 R$ 226.229,99 

 

R$ 226.229,99 

 

2.2. O prazo máximo de execução não ultrapassará o disposto no cronograma de execução. 

2.3. Caso a empresa licitante necessite de cópias impressas dos projetos, planilhas e memoriais, deverão retirar 

junto a Prefeitura Municipal, na sala de licitações no endereço anteriormente mencionado. 

 

2.4. O valor máximo global permitido para esta licitação é de R$ R$ 226.229,99 (DUZENTOS E VINTE E SEIS MIL 

DUZENTOS E VINTE E NOVE REAIS E NOVENTA E NOVE CENTAVOS). 

 

2.5. É obrigação das empresas interessadas em participar da licitação revelar erros formais ou simples omissões 

em quaisquer documentos ou especificações apresentadas pela Prefeitura Municipal de Pium – TO, anterior a data 

da Licitação. 

 

 

 

3 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

3.1.  As despesas para o processamento e pagamento da presente licitação correrão a conta da 

Dotação Orçamentária: 

DOTAÇÕES 

Exercício da 

despesa 

Funcional programática Fonte de 

recurso 

Natureza da 

despesa 

2019 0003.0009.15.451.0025.1010 20.000 40.90.51 

 

4 DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 

4.1. Poderão participar desta licitação as empresas que: 

4.1.1. Atenderem às condições desta Tomada de preços Nº 002/2019 e apresentarem os documentos nela 
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exigidos; 

4.1.2.  Não estejam sob falência ou concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou 
declaradas inidôneas por Órgão Público Municipal, Estadual e Federal. 

 

4.1.3. Que seja cadastrada junto ao Município de Pium – TO, ou que atenda a todas as condições exigidas para 
cadastramento até o 3º (terceiro) dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária 

qualificação; (Art. 22, § 2º da Lei nº 8.666/93); 

 

4.1.4. Possuam no mínimo 10% (dez por cento) do valor orçado do contrato, de Patrimônio Líquido, como dado 

objetivo de comprovação de idoneidade financeira das empresas participantes da Licitação. 

 

4.1.5. Que não possuam em seu quadro societário, pessoas ligadas ao Prefeito, Vice-prefeito, Vereadores e 

Servidores Municipais, por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção, 

conforme estabelece a legislação vigente. 

4.2. Qualquer manifestação em relação a presente licitação fica condicionada à apresentação de Documento 

de Identificação e Instrumento Público de Procuração ou Instrumento Particular, com firma reconhecida. Em sendo 

sócio, dirigente, proprietário ou assemelhado, deverá apresentar cópia do Contrato Social e Documento de 

Identidade; 

4.3. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa licitante; 

4.4. Está impedido de participar desta licitação: o autor do Projeto Básico ou Executivo da Obra da licitação em 

apreço, Pessoa Física ou Jurídica, como também proponentes vinculados ao licitador. 

4.5. Os representantes legais das licitantes deverão estar presentes na data, hora e local da abertura da 
licitação. 

 

5 ENDEREÇO E LOCAL PARA AQUISIÇÃO DOS EDITAL E DEMAIS DOCUMENTOS. 
 

5.1. A documentação completa do Edital poderá ser examinada ou retirada na sede da Prefeitura Municipal, 

no endereço já especificado e pelo e-mail comissaodelicitacaocpl@gmail.com. 

 

5.2. DO CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES PARA RECEBIMENTO DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E DA 

PROPOSTA DE PREÇOS. 

 

5.2.1. A sessão de abertura dos envelopes e julgamento vai ocorrer na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de 

Pium – TO. 

 

5.2.2. Para fins de credenciamento junto ao pregoeiro, o representante da licitante deverá estar munido de: 

a) Fotocópia autenticada da carteira de identidade, ou outro documento equivalente, de preferência com foto, 

fora dos envelopes; 

b) Instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida em cartório, com poderes 

para praticar todos os atos pertinentes ao certame em nome da empresa representada, ou Credenciamento conforme 

modelo no edital; (Modelo Anexo III) - FORA DO ENVELOPE. 

c) No caso de credenciamento por instrumento particular de procuração, com firma reconhecida de dirigente, 

sócio ou proprietário da empresa proponente, deverá ser apresentada cópia autenticada do respectivo estatuto ou 

contrato social em vigor, no qual sejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência 

de tal investidura; 

d) No caso de sócio da empresa, proprietário, dirigente ou assemelhado, deverá apresentar cópia autenticada 

do Estatuto Social ou Contrato Social em vigor, no qual estejam expressos os poderes para exercer direitos e assumir 

obrigações em decorrência de tal investidura. 

e) Declaração de que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação, não foi declarada inidônea 

e não está impedida de contratar com o Poder Publico, ou suspensa de contratar com a Administração, e que se 

compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes (Modelo Anexo II) - FORA DO ENVELOPE. 

f) As microempresas e empresas de pequeno porte que quiserem postergar a comprovação da regularidade fiscal 

para o momento da assinatura do contrato e ter preferência no critério de desempate quando do julgamento das 

propostas, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, deverão apresentar no credenciamento 

a declaração para comprovação do seu enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte. (Modelo 

Anexo IX) - FORA DO ENVELOPE. 
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g) Para as Microempresas e empresas de Pequeno Porte, que gozam dos benefícios da Lei  Complementar nº 

123/2006,  Certidão do Simples Nacional, expedida pela Receita Federal ou Certidão Simplificada expedida pela Junta 

Comercial com emissão não superior á 90  (noventa) dias. 

h) O representante credenciado é o único autorizado a intervir em todas as fases do procedimento licitatório, 

respondendo, para todos os efeitos, por seu representado. 

i) A não apresentação ou incorreção de quaisquer documentos de credenciamento não impedirá a participação 

do licitante no presente certame, entretanto, ficará o suposto representante, impedido de praticar quaisquer atos 

durante o processo em nome do licitante. 

j) Cada representante credenciado poderá representar apenas um licitante. 

k) Os documentos do credenciamento devem apresentar prazo de validade, conforme o caso, e poderão ser 

entregues em original, por processo de cópia devidamente acompanhada de original para conferencia por servidor 

Publico Municipal. 

 

6 HABILITAÇÃO 
 

6.1. Para a habilitação na presente licitação, os interessados deverão apresentar em uma única via os 
documentos abaixo, que poderão ser apresentados em original ou cópia devidamente autenticada, por tabelião 

de notas. No caso de apresentação de documentos originais os licitantes deverão comparecer a Prefeitura em 

horários anteriores ao da Licitação, para conferencia por funcionários da Prefeitura Municipal.  

 

6.2. Não serão conferidos autenticidade de documentos durante a sessão da licitação. 

 

 

6.2.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 

6.2.1.1. CI (RG) e CPF (MF) do(s) sócio(s); 

 

6.2.1.2. Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social, com as alterações em vigor, devidamente registrados na junta 

comercial, em se tratando de sociedade comercial, exigindo-se, no caso de sociedade por ações, a ata da assembleia 

da última eleição da Diretoria, arquivada; 

 

6.2.1.3. Inscrição no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, 

acompanhada de prova da Diretoria em exercício; 

 

6.2.1.4. Arquivamento na Junta Comercial, da publicação oficial das Atas de Assembleias Gerais, que tenham 

aprovado ou alterado os estatutos em vigor, no caso de sociedade por ações, bem como Ata da Assembleia da última 

eleição de diretoria.  

 

6.2.1.5. Registro comercial acompanhado de todas as alterações (quando houver) e cópia autenticada ou original 

da cédula de identidade do representante legal ou outro documento que contenha foto, no caso de empresa 

individual; 

 

6.2.1.6. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e 

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão ou entidade competente; 

 

6.2.1.7. Alvará de Funcionamento Vigente; 

 

6.2.1.8. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 

6.2.1.9. Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 14 (quatorze) anos em qualquer trabalho, salvo na 

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei 9.854/99, art. 27, inc. 

V da Lei 8.666/93) – (Modelo Anexo VI ), dentro do Envelope 02. 

 

6.2.1.10. Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de composição de propriedade pessoas com 

vinculo empregatício com os dirigentes da Gestão Publica Municipal. (Modelo Anexo VII), dentro do Envelope 02. 

 

6.2.1.11. Declaração, em papel timbrado da Empresa, de que dispõe, ou tem condições de dispor até a data da 
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assinatura do Contrato e consequente emissão da Ordem de Serviço, de máquinas, equipamentos e pessoal técnico 

necessário ao cumprimento das obras e serviços objeto desta licitação, bem como aceitação das condições gerais e 

especiais deste Edital e de todos os seus anexos. (Modelo Livre) 

 

6.2.1.12. Todas as Declarações constantes do anexo do edital deverão estar em papel timbrado da empresa; 

 

6.2.2. DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

6.2.2.1. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual do domicílio ou sede da licitante, ou outra 

equivalente, na forma da Lei; 

6.2.2.2. Prova de regularidade para com as Fazendas Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou outra 

equivalente, na forma da Lei; 

6.2.2.3. Certidão Negativa de Débito conjunta com a Receita Federal, Procuradoria Geral da União – PGFN e   

Previdência Social - INSS;  

6.2.2.4. Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 

6.2.2.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), comprovando a inexistência de Débitos inadimplidos 

perante a Justiça do Trabalho; 

6.2.2.6.  Comprovante de consulta junto ao CEIS- Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas- no 

Endereço Eletrônico do Portal de transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

6.2.2.7. k)Certidão Negativa de licitantes inidôneos, emitida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

6.2.2.8. As certidões positivas com efeitos de negativas serão admitidas para fins de regularidade fiscal. 
 

6.2.3. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

6.2.3.1. Comprovante do capital mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor estimado do objeto licitado, 

relativamente à data da apresentação da proposta mediante apresentação de Balanço Patrimonial ou Certidão 

Simplificada expedida pela Junta Comercial ou por Órgão de Registro da atividade econômica do licitante; 

6.2.3.2. Balanço Patrimonial e Demonstração Contábil do último exercício social do proponente, em que sejam 

nomeados os valores do Ativo Circulante (AC), do Realizável Em Longo Prazo (RLP), do Passivo Circulante (PC), do 

Exigível em Longo Prazo (ELP) e do Patrimônio Líquido (PL). O mesmo deverá vir acompanhado dos termos de 

abertura e encerramento do Livro Diário, devidamente assinado; 

6.2.3.3. Prova de capacidade financeira, (ANEXO VIII), apresentando as demonstrações contábeis do último 
exercício social com apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, consubstanciada no Índice de 

Liquidez Corrente (ILC) igual ou superior a 1,0 (um vírgula zero), Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou superior a 1,0 

(um virgula zero) e Índice Geral de Endividamento (IGE) igual ou inferior a 0,50 (cinquenta centésimos). O ILC, ILG e o 

IGE serão calculados pelas fórmulas: 

 

 

AC 

ILC = ---------------- 

PC 

(AC + RLP) 

ILG = ---------------- 

(PC + ELP) 

(PC + ELP) 

IGE = ---------------- 

PL 

 

Na aplicação das fórmulas: AC: Ativo Circulante; PC: Passivo Circulante; RLP: Realizável a Longo Prazo; ELP: Exigível 

a Longo Prazo; e PL: Patrimônio Líquido. 

 

6.2.3.4 As empresas deverão demonstrar todos os índices calculados de acordo com as fórmulas apresentadas bem 

como, apresentá-los, juntamente com o balanço patrimonial com o   devido  registro no órgao competente e/ou  

publicações em imprensa oficial  do destes indices, conforme sua constituição.  

 

6.2.3.4. As microempresas e empresa de pequeno porte, não apresentarão Balanço Patrimonial, conforme letra 

“b”, mas estas deverão apresentar Balanço Patrimonial e a Demonstração do Resultado do último exercício social, 

transcritos no Livro Diário, assinados por profissional de contabilidade legalmente habilitado e pelo empresário, 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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conforme dispõe a Resolução CFC nº 1.115 de 14 de dezembro de 2007, juntamente com a NBC T 2, item 2.1.4.  O 

mesmo deverá vir acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário, devidamente assinado; 

 

6.2.3.5. As empresas com menos de 01 (um) ano de existência, que ainda não tenham Balanço de final de 
exercício, deverão apresentar Demonstrações Contábeis envolvendo seus direitos, obrigações e patrimônio líquido 

com data máxima de até 90 (noventa) dias anterior à data de abertura da licitação, assinadas por profissional de 

contabilidade legalmente habilitado; 

 

6.2.3.6. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial vigente expedida pelo Distribuidor da Sede da 

Licitante, com data não superior a 90 (noventa) dias de sua emissão; 

 

DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

6.1.4.1. Registro da empresa no Conselho Regional de Classe correspondente à atividade da empresa, com jurisdição 

sobre o domicílio da sede do licitante, juntamente com a comprovação da anuidade da Pessoa Jurídica devidamente 

quitada ou Certidão Negativa de Débitos expedida pelo Conselho Regional da Classe correspondente à atividade da 

empresa; 

6.1.4.2. Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica comprovando de que a empresa 

já desempenhou ou desempenha em estrita legalidade e perfeição as atividades pertinentes e compatível com o 

objeto da licitação, através de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado; 

6.1.4.2.1. Os atestados fornecidos tanto por pessoa jurídicas de direito público ou pessoas jurídicas de direito 

privado, poderão ser apresentados em via original ou fotocópias autenticadas por Cartório competente ou ainda 

fotocópia simples desde que seja acompanhada pela original para verificação de sua autenticidade pela Comissão 

Permanente de Licitação, onde deverão estar com Registro junto ao Conselho Regional da Classe correspondente 

á atividade da empresa. 

 

6.1.4.3. Atestado de Visita Técnica, ao local onde serão realizados os serviços a serem contratados, por profissional 

técnico devidamente habilitado junto ao CREA ou CAU, ou, pelo Responsável Legal da proponente; (Modelo Anexo 

IV). 

 

6.1.4.3.1. O Atestado de Visita Técnica poderá ser substituído por DECLARAÇÃO emitida/assinada pelo Responsável 

Técnico da proponente de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação, em conformidade com o Art. 30, III, da Lei 8.666/93. 

 

6.1.4.3.2. A proponente que optar pela apresentação do Atestado de Visita Técnica, deverá agendar a visita 

técnica ao local da obra, junto ao Departamento de Licitação da Prefeitura, através do telefone nº (63) 3368-1220,  

das 08h00min às 11h30min,  antecedência mínima de 24 horas do dia da Licitação. 

6.1.4.4. Declaração de Responsabilidade Técnica indicando o responsável técnico pela execução do objeto desta 

licitação, até o seu recebimento definitivo pela Contratante. O mesmo não poderá ser substituído sem expressa 

autorização da Contratante; 

6.1.4.5. Comprovação de vínculo empregatício entre o responsável técnico e a proponente mediante: 

6.1.4.5.1. Registro em carteira de trabalho e ficha de registro da empresa; ou 

6.1.4.5.2. Contrato de Prestação de Serviços entre o profissional e a proponente, com firma reconhecida em 

cartório de ambas as partes, e com prazo de vigência de no mínimo a vigência da obra a ser contratada; ou Sendo 

dirigente ou sócio de empresa, tal comprovação poderá ser feita através da cópia da ata da assembleia de sua 

investidura no cargo ou contrato social; 

6.1.4.6. Registro do Responsável Técnico no Conselho Regional da Classe correspondente à atividade da empresa, 

com jurisdição sobre o domicílio da sede do licitante, juntamente com a comprovação conjunta da anuidade da 

Pessoa Física do responsável técnico, devidamente quitada ou Certidão Negativa de Débitos expedida pelo 

Conselho Regional da Classe e/ou comprovantes de pagamento e quitação; 

6.1.4.7. Certificado de Acervo Técnico Profissional – ATP do responsável técnico emitido pelo Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia-CREA, compatível com o objeto da licitação ou ART acervada, ou Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo-CAU, de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação; 

6.2. Os documentos exigidos deverão estar com prazo vigente e poderão ser apresentados em original, por 

processo de cópia autenticada em Cartório competente, ou por Servidor da Administração ou mediante publicação 

em Órgão de Imprensa Oficial. 
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6.2.1.  Os documentos que forem apresentados cópia com autenticação digital, deverão ser 
obrigatoriamente apresentados certificado digital em nome da proponente que está participando do certame, não 

sendo aceito em hipótese alguma, certificado digital em nome de outra empresa, mesmo que conste o mesmo 

quadro societário ou representante legal. 

 

6.3. Quando o prazo de validade não estiver expresso no documento, o mesmo será aceito com data de 
emissão não superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura das propostas (envelopes nº 01 e  02); 

 

6.4. As declarações emitidas pela empresa bem como as constantes do anexo do edital, deverão ser impressas 

em papel timbrado da empresa constando: RAZÃO SOCIAL, CNPJ, ENDEREÇO COMPLETO, CEP, CIDADE, TELEFONE, 

ETC;  

 

6.5 OUTRAS COMPROVAÇÕES: 

 

A)  Comprovante de consulta junto ao CEIS- Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas- no Endereço 

Eletrônico do Portal de transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis), a qual poderá ser 

apresentada no ato da contratação. 

B) Certidão Negativa de licitantes inidôneos, emitida pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 

6.6 Os documentos deverão ser entregues em separado da Proposta, em envelopes fechados contendo as 

seguintes indicações: 

                

                     Serão consideradas inabilitadas as licitantes que deixarem de apresentar a documentação solicitada ou 

a apresentarem com vícios; 

6.5. Em caso de manifestação de interposição de recurso contra ato de habilitação ou inabilitação de qualquer 

licitante, a Comissão Permanente de Licitação suspenderá os trabalhos e após esgotados os prazos recursais, 

designará, nova data para abertura dos envelopes “Propostas”; 

6.6.  A participação nesta licitação implicará na aceitação integral e irretratável das normas desta Tomada de 

Preços, inclusive seus anexos. 

7 DAS PROPOSTAS 
 

7.1. As propostas serão entregues em envelopes fechados, contendo as seguintes indicações: 
 

7.2. Somente serão abertas e lidas, na presença dos interessados, as propostas das licitantes previamente 

habilitadas nos termos desta Tomada de Preços, as quais deverão ser preenchidas e impressas. 

 

7.3.  Apresentação da Proposta de Preços constante do anexo do edital, impressa em papel timbrado da 

empresa contendo: RAZÃO SOCIAL, CNPJ, ENDEREÇO COMPLETO, CEP, CIDADE, FONE/FAX, E-MAIL, ETC; 

 

7.3.1. O prazo de validade da Proposta não inferior a 60 (sessenta) dias contados da data de sua apresentação, 

observado o disposto no artigo 64, § 3º da Lei 8.666/93 e alterações; 

 

ENVELOPE Nº  01 - HABILITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

FONE/FAX: 

CEP/CIDADE: 

EDITAL DE TOMADA DE P REÇOS Nº  002/2019-PMP XXXXXX às 

XXXXXXX. 

ENVELOPE Nº  02 - PROPOSTA  COMERCIAL DE PREÇO  

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

FONE/FAX: 

CEP/CIDADE: 
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº   002/2019 
DATA/HORÁRIO 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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7.4. Nos serviços de obras ou engenharia, no envelope n° 02 – Proposta de Preços deverá constar a Planilha 

Orçamentária, o Cronograma Físico-Financeiro, Composição de BDI com a discriminação dos serviços, valores 

unitários e totais de cada item; 

 

Obs: Todas as planilhas devem estar em papel timbrado da empresa constando: RAZÃO SOCIAL, CNPJ, ENDEREÇO 

COMPLETO, CEP, CIDADE, TELEFONE, ETC; 

 

7.5. O preço unitário e global dos serviços, cotado em moeda nacional, em algarismos, com a inclusão de todas 

as despesas, tais como: material, mão de obra especializada que se fizer necessária, transporte, impostos, 

equipamentos e demais despesas incidentes ou que venham a incidir direta ou indiretamente na execução dos 

serviços, inclusive seguros contra acidentes, vigilância da obra, dissídios da categoria previstos para o período de 

execução contratual, tributos e encargos de natureza social, trabalhista, previdenciária, fiscal ou para-fiscal, entre outros 

afins;   

7.6.  Ocorrendo divergência entre os valores, prevalecerão os valores unitários; 

 

7.7. É de responsabilidade da licitante a análise prévia do Memorial Descritivo – Especificações Técnicas e do 

Executivo, bem como a realização de vistoria in locu no recinto da obra, antes da formulação de sua Proposta de preços. 

7.8. Após a fase de habilitação não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pela Comissão Permanente de Licitação; 

7.9. Serão desclassificadas as propostas que tenham sido feitas em desacordo com as disposições da presente 

Tomada de Preços, bem como as que contemplem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, assim como 

não serão consideradas quaisquer ofertas de vantagens não previstas neste Instrumento Convocatório;  

7.10. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada, quanto a seu mérito, a proposta apresentada, seja quanto ao 

preço, condições de pagamento ou quaisquer outras que importam em modificação dos seus termos originais; 

7.11. Fica entendido que as especificações e toda a documentação da licitação são complementares entre si, 

de modo que qualquer detalhe que se mencione em um documento e se omita em outro será considerado 

especificado e válido. 

7.12. A Comissão Permanente de Licitação não levará em conta propostas para execução parcial dos serviços, nem 

propostas que contenham quaisquer ofertas de vantagens não previstas no Edital ou que contiverem apenas o 

oferecimento de uma redução sobre a proposta de menor preço. 

7.13.  Carta Proposta da Licitante, de acordo com o modelo constante, indicando o valor global proposto, expresso 

em algarismos e por extenso, em moeda corrente brasileira. O preço ofertado deverá cobrir todas as despesas 

relacionadas com a execução do Contrato, inclusive seguros contra acidentes, vigilância da obra, dissídios da categoria 

previstos para o período de execução contratual, tributos e encargos de natureza social, trabalhista, previdenciária, 

fiscal ou para-fiscal;  

7.14. O preço global em moeda corrente, em algarismos e/ou por extenso. Em caso de divergência entre o valor 

expresso em algarismos e por extenso, será levado em conta o último; 

7.15. A Licitante deverá elaborar a planilha orçamentária levando em consideração que os serviços objeto deste 

certame devem ser entregues completos. Em consequência, ficará a cargo de a Licitante prever qualquer serviço ou 

material necessário, mesmo quando não expressamente indicado, não lhe cabendo, posteriormente, quaisquer 

acréscimos de pagamentos decorrentes, caso não tenha se manifestado expressamente, indicando as divergências 

encontradas entre os projetos e especificações; 

7.16. Orçamento detalhado do custo global da obra, em planilhas, devidamente assinada por engenheiro ou 

profissional legalmente habilitado (mencionando o CREA), constando dos quantitativos, custos unitários, custos parciais 

e custo total dos serviços especificados, em moeda corrente brasileira; 

7.17. É de total Responsabilidade civil por quaisquer danos causados ao MUNICÍPIO e/ou a terceiros ou dispêndios 

resultantes de tributos, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, sem que lhe caiba em qualquer caso, 

direito regressivo em relação ao MUNICÍPIO. 

 

8 DO PROCEDIMENTO DA SESSÃO DE JULGAMENTO 
 

9.1  No dia, hora e local designado no Preâmbulo deste Edital, na presença dos licitantes e demais pessoas que queiram 

assistir ao ato, a Comissão Municipal de Licitação receberá, em envelopes distintos, devidamente identificados, rubricados 

e lacrados, os documentos exigidos para a Habilitação e a Proposta, os quais serão rubricados pelas licitantes presentes 

e pela Comissão. 
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9.2 – Cada licitante poderá participar com apenas um representante legal ou credenciado junto à mesa. Depois da hora 

marcada para recebimento dos documentos e propostas, iniciado a sessão pública, nenhum licitante, documento ou 

proposta será recebido pela Comissão. 

9.2 Serão abertos, primeiramente, os envelopes contendo a documentação da habilitação, que será verificada e 

rubricada pela Comissão e Licitantes. Caso a Comissão julgue necessário, poderá suspender a reunião para análise da 

documentação, diligências e consultas, marcando nova data e horário para dar prosseguimento aos trabalhos, 

comunicando sua decisão às licitantes. 

9.3 Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, todos os envelopes que contenham as propostas, ficarão em poder 

da Comissão Permanente de Licitação, devidamente lacrados e rubricados pela Comissão e representantes das licitantes, 

até que seja decidida a habilitação. 

9.4 A Comissão manterá em seu poder os envelopes contendo as propostas de preços das licitantes inabilitadas 

devidamente fechados e rubricados, até o término do período recursal de que trata o inciso I, do Art. 109, da Lei nº 

8.666/93. 

9.5  Completada a fase de Habilitação e decididos os recursos administrativos ocasionalmente interpostos, a Comissão 

Permanente de Licitação devolverá às licitantes inabilitadas os envelopes nº 02 - "PROPOSTA" - intactos. A Comissão 

Permanente de Licitação ficará com as propostas das empresas inabilitadas que não estejam presentes na sessão de 

abertura, por um período de até 15 (quinze) dias, que decorridos, serão incinerados. 

9.6 Não havendo licitantes inabilitadas ou se todas as inabilitadas manifestarem desistência expressa de interpor recurso, 

intenção esta que constará em ATA a ser lavrada e assinada por todas as licitantes presentes, ou se transcorrido o prazo 

legal sem interposição de recurso, ou ainda após o esgotamento do procedimento recursal, proceder-se-á a abertura 

das propostas, em sessão pública, sendo as mesmas rubricadas, folha por folha, por representantes indicados pelas 

licitantes, na presença da Comissão, que as autenticará com suas rubricas. 

9.7  Caso a Comissão julgue necessário poderá suspender a reunião, marcando nova data em que comunicará sua 

decisão às Licitantes. 

9.8 – Ocorrendo a inabilitação de todas as licitantes ou a desclassificação de todas as propostas, a Comissão 

Permanente de Licitação poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de documentos 

e propostas escoimados das causas da inabilitação ou desclassificação das propostas, conforme dispõe o Artigo 48, § 3º 

da Lei 8.666/93. 

9.9 Não serão aceitas, após o término da fase de habilitação, os pedidos de retirada de proposta, que será considerada 

em todos os seus efeitos obrigacionais, sujeitando-se ao julgamento até o final do certame, observado o disposto no art. 

43, § 6º da Lei nº 8.666/93. 

9.10 A Comissão Permanente de Licitação reserva-se ao direito de efetuar diligências com a finalidade de verificação 

de autenticidade e veracidade dos documentos e das informações apresentadas nas propostas. 

9.11  Qualquer licitante, através de seu representante legal, poderá fazer constar em ata seus reclames, ficando a critério 

do Presidente da Comissão Permanente de licitação considerá-las ou não, não possuindo efeito de recurso, que tem o 

seu próprio procedimento. 

 

9.12 PROCEDIMENTO DE JULGAMENTO PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE: 

 

9.13 As microempresas e empresas de pequeno porte beneficiadas pela Lei Complementar nº. 123/2006, alterada pela 

Lei Complementar nº 147/2014, por ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar toda a 

documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma 

restrição. 

9.14 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 

prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, 

pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa. 

9.15 O prazo para apresentação dos novos documentos de regularidade fiscal correrá após a homologação, pois 

somente então é que se pode falar em eventual direito à contratação. 

9.16  A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará na decadência do direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado ao Município de 

Pium - TO, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de  classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar 

a licitação. 

9.17 Na licitação será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e 

empresas de pequeno porte; (Art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006); 

9.18 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores á proposta mais bem classificada; (§1º Art. 44 da Lei 

Complementar nº 123/2006); 

9.19 Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

a)  A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço 
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inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

(Art. 45, Inciso I da Lei Complementar 123/2006); 

9.20 Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme informado serão 

convocadas as remanescentes; 

9.21 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno porte que se 

encontrem nos intervalos estabelecidos, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 

poderá apresentar melhor oferta; 

9.22 Na hipótese da não-contratação nos termos previstos, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 

originalmente vencedora do certame; 

9.23 Em caso de empate quando não se tratar de ME ou EPP, entre 02 (duas) ou mais propostas a classificação 

se fará, obrigatoriamente por sorteio em ato público, para o qual todas as licitantes serão convocadas, conforme o 

artigo 45, § 2º da Lei 8.666/93; 

9.24 A empresa adjudicatória deverá assinar o instrumento de contrato no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 

esgotados os prazos recursais, lavrada em Ata, conforme disposições constantes do artigo 64 e parágrafos da Lei 

8.666/93. 

 

9.25 .DO JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 

 

9.26 O julgamento das Propostas será realizado em conformidade com o tipo de licitação mencionado no 

inciso I, § 1º, artigo 45 da Lei 8.666/93 (menor preço); 

9.27 O julgamento terá início com a abertura dos envelopes de proposta, e será feita através do exame dos 

documentos apresentados, abrindo-se vistas às licitantes, a fim de que, juntamente com a Comissão, rubriquem os 

documentos. 

9.28   No julgamento das propostas, a Comissão Permanente de Licitação levará em consideração os critérios 

objetivos definidos no Edital, os quais não devem contrariar as normas e princípios estabelecidos pela Lei nº 8.666/93. 

9.29  O julgamento da Licitação será realizado em 02 (duas) fases: 

a) Verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do Edital e com os preços correntes no mercado, 

promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou incompatíveis; 

b) Classificação das propostas de acordo com o critério de MENOR PREÇO GLOBAL. Será considerada vencedora a 

licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações deste Edital e ofertar o Menor Preço Global. 

9.30 Em caso de absoluta igualdade de preços entre duas ou mais propostas, como critério de desempate, a 

classificação se fará por meio de sorteio, no ato da sessão, na presença dos representantes presentes, nos moldes do 

§2º do artigo 45 da Lei 8.666/93. 

9.31 Erros aritméticos serão retificados de acordo com a seguinte base: se houver discrepância entre os valores 

propostos, prevalecerá o montante por extenso. Em caso de erro no total, prevalecerá o preço unitário. Se o proponente 

não aceitar a correção do erro, sua proposta será rejeitada. 

9.32 A Administração Pública, através do Exmº. Sr. Prefeito Municipal, poderá desclassificar o licitante até a 

assinatura do Contrato por despacho fundamentado, sem direito à indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de 

outras sanções cabíveis, se tiver conhecimento de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento da licitação 

que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa. 

9.33  Serão desclassificadas propostas que: 

a) Não atendam às exigências deste Edital; 

b) Sejam omissas, vagas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; 

c) Cujo preço unitário e global for superior aos do orçamento base do Município ou inferior a 0,70 (zero vírgula setenta) 

vezes o valor do orçamento básico do Município. Para julgamento dos valores excessivos ou inexequíveis será 

considerado o valor orçado pela Administração. 

 

10 DO CONTRATO 
 

10.8 A empresa vencedora, após homologação, deverá assinar o “Termo de Contrato”, no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81, da Lei nº 

8.666/93; 

10.9 A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o “Termo de Contrato”, conforme estabelecido no 

subitem anterior, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades a que se 

refere à Lei nº 8.666/93; 

10.10 É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o “Termo de Contrato” no prazo e 
condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação 

estabelecida pela Comissão para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro colocado, 

ou revogar a licitação consoante prevê a Lei nº 8.666/93; 

10.11 Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da Proposta Vencedora e seus anexos, bem 

como os demais elementos concernentes à licitação que servirem de base ao Processo Licitatório; 
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10.12 A vigência contratual será vinculado a vigência do orçamento público municipal, conforme disposto no 

art. 57 da Lei nº 8.666/93, podendo ser prorrogado unilateralmente pela Administração Pública Municipal sem 

anuência do Contratado, caso haja interesse público;  

10.13 Os serviços prestados terão garantia de 05 (cinco) anos, conforme disposição do art. 618 do Código Civil de 

2002: (Art. 618. Nos contratos de empreitada de edifícios ou outras construções consideráveis, o empreiteiro de 

materiais e execução responderá, durante o prazo irredutível de cinco anos, pela solidez e  segurança do trabalho, 

assim em razão dos materiais, como do solo). 

10.14  Parágrafo único. Decairá do direito assegurado neste artigo o dono da obra que não propuser a ação 

contra o empreiteiro, nos cento e oitenta dias seguintes ao aparecimento do vício ou defeito. fixando a critério da 

Administração Pública Municipal, caso haja interesse público, alterações contratuais unilateralmente sem anuência 

do Contratado, nos termos do art. 65 da Lei nº 8.666/93; 

10.15 Caberá à CONTRATANTE providenciar a publicação do Extrato do Contrato conforme estabelece o artigo 

61, da Lei nº 8.666/93. 

10.16 As demais determinações referentes a execução do Objeto desta Tomada de Preços, além das constantes 

neste Edital, são as que compõem o Projeto Básico, Projetos e documentos de Engenharia e Minuta de Contrato. 

10.17  

11 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

11.8 A empresa contratada para prestar os serviços objeto da presente Tomada de Preços Nº 002/2019-PMP, 
obrigar-se-á: 

11.8.1 Iniciar a obra no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da Ordem de Serviço; 

11.8.2 Arcar com todas as despesas decorrentes da obra a ser executada, correndo por sua conta e risco a 
utilização de ferramentas, equipamentos, instrumentos e materiais necessários à execução da mesma, contratação 

de funcionários, bem como quando for o caso, também o maquinário necessário; 

11.8.3 Utilizar exclusivamente pessoal habilitado para a obra, objeto desta Tomada de preços Nº 002/2019-PMP, 

sendo admitida a substituição por outro profissional de aptidão equivalente ou superior, previamente aprovado pela 

Contratante; 

11.8.4 Assumir total responsabilidade com todas as despesas diretas e indiretas, com as pessoas utilizadas na 

execução da obra, que não terão qualquer vínculo empregatício com o Município de Pium - TO; 

11.8.5 Assumir inteira responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus empregados venham 

causar ao patrimônio do Município ou a terceiros, quando da execução da obra, objeto desta Tomada de preços 

Nº 002/2019-PMP. O Município de Pium através do órgão competente notificará a empresa contratada para reparar 

o dano causado no prazo que fixar; 

11.8.6 A Contratada deverá manter em todos os locais de serviços um perfeito sistema de sinalização e 
segurança, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho; 

11.8.7 A Contratada deverá manter na obra, um projeto completo, o qual deverá ficar reservado para o 
manuseio da fiscalização; 

11.8.8 Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

11.8.9  Fornecer a CONTRATANTE junto á apresentação da primeira nota fiscal, número da matrícula CEI inscrita 

no INSS, ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) devidamente quitada e demais documentos necessários para 

a execução dos serviços; 

11.8.10 Ao contrato poderá, a critério da administração, ser aplicado o que estabelece o artigo 57, incisos I e II, da 

Lei nº 8.666/93, inclusa a Lei nº 9.648/98, bem como aceitar a ampliação ou redução do objeto nos limites 

estabelecidos no artigo 65 da Lei retro citada; 

11.8.11 Apresentar mensalmente a Relação dos Funcionários utilizados, bem como comprovante de 
Recolhimento de INSS e FGTS relativo tanto à parte Patronal como dos Empregados ao Setor de Contabilidade da 

Prefeitura Municipal. 

11.9 As demais obrigações da CONTRATADA, referentes a execução do Objeto desta Tomada de Preços, além 

das constantes neste Edital, são as que compõem o Projeto Básico, Projetos e documentos  de Engenharia e Minuta 

de Contrato. 

12 DOS ENCARGOS SOCIAIS 
 

12.8 A Contratada deverá elaborar folha de pagamento exclusiva para a obra, bem como a Guia de 
Recolhimento do FGTS-GRE, deixando as mesmas à disposição do Município de Pium – TO, para eventuais 

verificações.  

12.9 Não serão admitidos empregados sem vínculo empregatício com a Contratada, e os recolhimentos da 
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Previdência Social serão efetuados em matrícula no Cadastro Específico do INSS-CEI.  

12.10 Fica expressamente estabelecido que incumbe à Contratada que corre por sua conta e risco exclusivos, a 

contratação de pessoal habilitado para execução  dos serviços  de mão de obra decorrentes deste instrumento, 

correndo, outrossim, por conta da Contratada, que assume, em consequências as obrigações e ônus de 

empregadora, o pagamento da remuneração e salários das contribuições exigidas pelas Leis da Previdência Social, 

Seguro contra acidente de trabalho e demais encargos da Legislação Trabalhista. 

12.11  

13 SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 

 

13.8 A CONTRATADA deverá de acordo com que estatui o artigo154 e seguintes da CLT, implementados pela 

Portaria 3214 de 08/06/78 do MTb, se obriga, ainda a cumprir as normas NR-06 (Uso de Equipamentos e Proteção 

Individual), NR-08 (Edificações) NR-10 (Instalações e Serviços de Eletricidade) NR-18 (Obras de Construção Demolição 

e Reparos), da supra mencionada portaria, relativamente a segurança e medicina do trabalho, aplicáveis aos 

empregados por ela contratados. 

13.9 As demais determinações referentes ao Item 13, constam da Minuta do Contrato Administrativo. 

 

14 DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 

14.8 A fiscalização para a execução do objeto deste contrato será de responsabilidade do Departamento 
Municipal de Engenharia, onde a Administração Pública Municipal designará técnico responsável capacitado para 

este fim, ficando autorizado a emitir laudos pareceres ou informações sobre a execução do presente contrato. 

14.9 A execução do objeto será acompanhada também por servidor lotado na Secretaria Municipal de Obras, 

e Serviços Urbanos e pela Secretária Municipal de Obras. 

 

15 DAS MEDIÇÕES 
 

15.8 Nas execuções de obras e serviços de engenharia, as medições serão realizadas conforme evolução da 

Obra, por Engenheiro Civil designado pela Administração Pública Municipal, e deverão se basear nos serviços 

realmente realizados e concluídos, podendo ser acompanhado por um representante designado pela 

CONTRATADA; 

 

16 PROCESSO DE FATURAMENTO 
 

7.1. O processo de faturamento deverá ser apresentado conforme segue, de modo a se estabelecer condições 

que objetivam padronizar prazos, condições e forma de apresentação; 

7.2. Faturamento a preços iniciais (PO) que se compõe de: 

7.2.1. Relação de Documentos do Processo de Faturamento; 

7.2.2. Demonstrativo de Dados Referentes ao FGTS/INSS; 

7.2.3. Nas execuções de obras e serviços de engenharia, laudos ou aprovações da medição (Serviços) expedido 

por servidor designado pela Administração Pública Municipal; 

7.2.4. Cópia da Guia de Recolhimento da Previdência Social – GRPS do mês de execução do serviço, 
devidamente quitada, de conformidade com o “Demonstrativo de Dados Referente ao FGTS/INSS” do mesmo mês, 

exclusivo para cada serviço; 

7.2.5. Cópia da Guia de Recolhimento do PIS (Programa de Integração Social), referente ao mês anterior àquele 

da execução do serviço. No último mês de medição/faturamento, além da guia do mês anterior, deverá ser 

apresentada também, a guia do próprio mês de faturamento, devidamente quitada e autenticada em cartório; 

7.2.6. Nas execuções de obras ou serviços de engenharia, cópia da Guia de Recolhimento do ISS (Imposto sobre 

Serviços) referente ao mês anterior àquele da execução dos serviços. No último mês de medição/faturamento, além 

da guia do mês anterior, deverá ser apresentada também, a guia do próprio mês de faturamento, devidamente 

quitada e autenticada em cartório; 

7.2.7. Nos casos de produtos, cópia da Guia do Recolhimento do ICMS (Imposto de Circulação de Mercadoria) 

referente ao mês àquele da entrega dos produtos. 

17.3. O processo deverá ser apresentado e protocolado em local definido pela fiscalização. As faturas deverão 

ser protocoladas no verso da 1ª (primeira) via da Nota Fiscal, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da 

execução dos serviços; 

17.4. Uma vez apresentado e protocolado no prazo e havendo incorreção no processo e/ou falta de 
documentos, o mesmo será devolvido mediante cancelamento do protocolo; 
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17.5. A CONTRATADA poderá reapresentar o processo com nova Nota Fiscal e protocolar nas condições 
indicadas acima, todavia, o prazo utilizado para o procedimento de correção será o mesmo a ser dilatado no prazo 

determinado para vencimento e pagamento, não cabendo neste período a atualização monetária ou qualquer 

outro reajuste da fatura devolvida. 

 

18 DO PAGAMENTO 
 

18.1. Obedecido ao Cronograma Físico-Financeiro apresentado, a Contratada solicitará à Contratante a medição 

dos trabalhos executados. Uma vez medidos e aprovados os serviços pela equipe de fiscalização, a Contratada 

apresentará nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa pela Contratante, mediante ordem bancária 

creditada em conta corrente. 

18.1.1. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe tenha sido imposta em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 

direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária. 

18.2. Nas execuções de obras e serviços de engenharia, o pagamento só será efetuado mediante aprovação 

da medição, que será realizada mensalmente por servidor designado pela Administração Pública Municipal, sendo 

adotado como critério para pagamento o valor correspondente à metragem efetivamente conclusa da obra em 

realização. 

19 DO PRAZO 
 

19.1.  O prazo máximo de execução não ultrapassará o disposto no cronograma de execução aprovado, contados 

a partir da Emissão da Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado, nos termos do art. 57 e 65 da Lei nº 8.666/93. 

19.2. PRORROGAÇÃO: Durante a vigência deste, o prazo previsto para a execução da obra, poderá ser prorrogado, 

por solicitação da CONTRATADA e a critério da CONTRATANTE, se verificado e comprovado alguns dos seguintes motivos: 

a) Calamidade pública;  

b) Acidente na obra que avarie, temporariamente, alguma parte executada, uma vez provado que o acidente 

não decorreu de culpa da CONTRATADA; 

  c) Chuvas copiosas e suas consequências;  

d) Ato ou fato oriundo da Administração da CONTRATANTE;  

e) Outros casos que se enquadrem no parágrafo único do Art. 1058 do Código Civil Brasileiro.  

f) Outros casos previstos no § 1°, Artigo 57, Lei 8.666/93 c/c Lei 8.883/94. 

19.3.  No caso previsto da alínea “d” do item anterior, o ato ou fato, deverá ser notificado à CONTRATADA, mediante 

documento expedido pela CONTRATANTE. 

19.4.  Nos casos previstos nas alíneas “a”, “b”, “c”, “e” e “f” do item anterior, a inevitabilidade do fato, a absoluta 

ausência da culpa da CONTRATADA, a relação direta de causa e efeito, entre o fato alegado e o atraso na execução 

dos serviços contratados, deverão ser comprovados, documentalmente, pela CONTRATADA, para apreciação 

preliminar pela Assessoria Jurídica do Município de Pium - TO, e posterior decisão da CONTRATANTE.   

  

19.5.  O requerimento da CONTRATADA, nos casos acima mencionados, deverá ser protocolado em prazo não 

superior a 10 (dez) dias corridos da data do ato, fato ou evento alegado como causa do pedido de prorrogação. A 

comprovação de tempestividade do requerimento de que trata o assunto, deverá ser feita, através do recibo de 

Protocolo da CONTRATANTE.  

19.6. Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela CONTRATANTE. 

 

 

20 DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
 

20.1. Quando os serviços contratados ficarem inteiramente concluídos de perfeito acordo com o presente 

instrumento, dar-se-á o recebimento provisório dos mesmos de que trata a alínea “a”, inciso I do artigo 73, da Lei 

8.666/93; 

20.2. O recebimento do objeto desta licitação, em definitivo, nos termos da alínea “b”, inciso I, do artigo 73 da 

Lei 8.666/93, somente se efetivará após terem sido examinados e julgados em perfeitas condições técnicas pelo setor 

competente; 

20.3. A licitante vencedora obriga-se a prestar os serviços a que se refere esta licitação, de acordo estritamente 

com as especificações descritas nesta Tomada de preços Nº 002/2019-PMP, sendo de sua inteira responsabilidade a 

reposição do que venha a ser constatado não estar em conformidade com as referidas especificações. 

 

21 DAS PENALIDADES 



        

 

 

ESTADO DO TOCANTINS 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DE 

PIUM 
 

  

                              

 

 

21.1. A CONTRATADA estará sujeita a: 

21.2. A não observância do prazo de execução dos serviços pela adjudicatória implicará a multa à Empresa 

CONTRATADA na razão de 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor global do contrato, por dia que exceder aos 

prazos estipulados, bem como multas na forma da Lei e no seu mais alto valor percentual permitido, em decorrência 

do não cumprimento de outras cláusulas contratuais, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, devidamente 

justificado pela empresa CONTRATADA e comprovado pela CONTRATANTE, dentro do prazo estipulado no contrato. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO: A importância correspondente à multa deverá ser recolhida junto  à Prefeitura Municipal de 

Pium – TO,  em 48 (quarenta e oito) horas ou o valor será descontado das faturas a serem pagas.  

Os motivos de força maior, caso justificado até o 8º (oitavo) dia posterior à ocorrência, poderão, a critério e juízo da 

CONTRATANTE, relevaras multas aplicadas. 

 A licitante estará ainda sujeitas as penalidades previstas nos artigos 90 a 97 da Lei 8.666/93; 

 Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório (detenção de 06 (seis) 

meses a 02 (dois) anos e multa), Art. 93 da lei 8666/93; 

 Devassar o sigilo de proposta apresentada em procedimento licitatório, ou proporcionar a terceiro ensejo de 

devassá-lo (detenção de 02 (dois) a 03 (três) anos e multa), Art. 94 da lei 8666/93; 

 Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de 

vantagem de qualquer tipo ou a quem se abstém de licitar em razão da vantagem oferecida, (Detenção de 02 (dois) 

a 04 (quatro) anos e multa, além da pena correspondente a violência), Art. 95 da Lei 8666/93; 

 

22 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS ou IMPUGNAÇÕES 
 

22.1. Dos atos da Administração, praticados na presente Tomada de Preços Nº 002/2019-PMP, caberá recurso na 

forma do artigo109, da Lei 8.666/93; 

22.2. Por ocasião da habilitação e julgamento das Propostas, estando todos os prepostos das licitantes presentes 

à reunião em que for adotada a decisão e havendo concordância, poderá ficar consignada na Ata a desistência 

expressa ao direito de interposição do recurso previsto no artigo 109, inciso I, alíneas “a” e “b”, consoante o disposto 

no artigo 43, inciso III, ambos da Lei nº 8.666/93; 

22.3. Os Recursos e/ou Impugnações ao disposto neste Edital somente serão aceitos mediante protocolo no 

prazo estipulado no artigo 109 e §§, bem como artigo 41, § 1º da Lei 8.666/93, junto ao Setor de Licitações, do Paço 

Municipal. 

22.4. A impugnação perante o Município de Pium - TO, dos termos do edital, quanto a possíveis falhas ou 

irregularidades que o viciaram, no caso de LICITANTE deverão ser protocoladas até o segundo dia útil que anteceder à 

data fixada para a licitação, sob pena de perda do direito de impugná-lo posteriormente.  Não sendo LICITANTE, o prazo 

é até o quinto dia útil antecessor a data da licitação.  

22.5.  Tal impugnação deverá ser formalizada por escrito ao Presidente da Comissão de Licitação do Município de 

Pium, mediante comunicação direta protocolada junto a Comissão de Licitação. Na hipótese, de existência de 

impugnação encaminhada via fax ou e-mail, fica obrigado o impugnante protocolar o original dentro do prazo previsto 

no parágrafo anterior, ou seja, dentro do prazo de impugnação, sob pena de desconhecimento dos mesmos pela 

Comissão. 

22.6.       O representante credenciado da licitante presente ao ato de abertura dos envelopes será considerado 

como investido de amplos poderes para tomar quaisquer decisões, em caráter irrecorrível, sobre a licitação, inclusive 

quanto à desistência de interposição de recursos. 

22.7.        No caso de eventual divergência entre este Edital e seus anexos, prevalecerão às disposições contidas no 

Edital. 

22.8.  Decairá do direito de impugnar o Edital, o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a 

abertura das propostas, no mesmo horário e local indicado no item anterior. 

 

23 CASOS OMISSOS 
 

23.1. Os casos omissos reger-se-ão pela Lei 8.666/93 e alterações posteriores, pelo Edital Tomada de Preços Nº 

002/2019-PMP e demais legislações aplicáveis à espécie. 

 

 

24 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

24.1. Esta licitação poderá ser revogada por interesse da Administração Pública decorrente de fato 
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superveniente devidamente comprovado pertinente e suficiente para justificar o ato ou anulada por vícios ou 

ilegalidade, a modo próprio ou por provocações de terceiros, sem que as licitantes tenham direito e qualquer 

indenização, à exceção do disposto no artigo 49 da Lei 8.666/93, assegurados o contraditório e a ampla defesa; 

24.2. O Aviso do Edital de Tomada de preços Nº 002/2019, encontra-se publicado para conhecimento no site da 

Prefeitura Municipal e na Imprensa Nacional - DOU. 

24.3. No preço global apresentado pelas proponentes deverão ser considerados inclusos os Encargos Sociais e 

Trabalhistas; 

24.4. Fica estabelecido que toda e qualquer informação, esclarecimento ou dado fornecidos verbalmente por 

servidores/empregados do licitador não serão considerados como argumento para impugnações, reclamações ou 

reivindicações por parte das proponentes. 

24.5. As marcas comerciais dos materiais constantes nos projetos, nas especificações técnicas, nos memoriais e 

nos orçamentos, quando citadas, são protótipos comerciais que servem, exclusivamente, para indicar o tipo de 

material a empregar. Portanto, serão aceitos materiais com qualidade, característica e tipo equivalentes ou similares. 

24.6. Quando qualquer objeto de valor histórico ou valor significativo venha a ser descoberto, em qualquer parte 

do canteiro de obras e/ou local em que está sendo executado o objeto do presente edital, a Contratada deverá 

notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os procedimentos a serem seguidos. 

24.7. As informações e intimações das decisões e demais atos administrativos serão realizados através do Diário 

Oficial do Estado e Imprensa Nacional se a sua natureza assim exigir. 

24.8. Conforme o art. 111 da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, todos os direitos autorais relativos a estudos e 

projetos desenvolvidos pela CONTRATADA para execução do objeto contratual, serão cedidos a CONTRATANTE, 

podendo esta reutilizá-los gratuitamente em outros empreendimentos de sua responsabilidade, mediante informação 

escrita ao(s) autor(es) do projeto ou estudo. 

24.9. As demais determinações referentes a execução do Objeto desta Tomada de Preços, além das constantes 

neste Edital, são as que compõem o Projeto Básico, Projetos e documentos de Engenharia e Minuta de Contrato, sendo 

essas complementares entre si. 

 

24.10. A interpretação e aplicação dos termos deste contrato serão regidas pelas leis brasileiras e o juízo da cidade 

de Pium, Estado de Tocantins, terá jurisdição e competência sobre qualquer controvérsia resultante deste contrato, 

constituindo assim o FORO de eleição, prevalecendo sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

24.11. Acompanham o presente Edital de Tomada de Preços Nº 002/2019-PMP, os anexos como segue: 

Anexo I – Memorial Descritivo / Especificação Técnica 

- TSD 

Anexo II -  Modelo de Declaração de  Cumprimento dos Requisitos para Habiliatação 

Anexo III – Modelo Carta Credencial; 

Anexo IV –  Modelo de Declaração de Visita Técnica (art. 30, III, Lei 8.666/93) 

Anexo V – Modelo de Proposta De Preços; 

Anexo VI – Modelo de Declaração de Que Não Emprega Menores.  

Anexo VII - Modelo De Declaração De Não Parentesco – Vinculo empregaticio  

Anexo VIII – Modelo de Declaração de Capacidade Financeira 

Anexo IX – Modelo de Declaração de Enquadramento de ME/EPP 

Anexo X – Minuta Do Contrato. 

 

Pium – TO, 13 de novembro de 2019. 

DEMAIS ANEXOS - ENGENHARIA: 

 Especificações Técnicas (Memorial Descritivo).  

 Planilha Orçamentária 

 Cronograma 

 Memoria de Cálculo 

 Projetos 

 

 

_________________________________ 

Antônio Augusto P. Braga 

Pregoeiro 

 Presidente da CPL
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ANEXO I 

PROJETO BASICO 

 

 

MEMORIAL DESCRITIVO / ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA - TSD  

OBRA: IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA EM VIAS PUBLICAS URBANAS DE PIUM  

ÁREA DA PAVIMENTAÇÃO: 3.108,67m²  

ÁREA DA CALÇADA: 1.322,23m²  

LOCAL: BAIRRO CHÃO DE ESTRELAS  

CONTRATO: 1054496-19  

 

O processo adotado para o sistema viário considerado será o de pavimentação asfáltica com tratamento superficial 

duplo, drenagem superficial, execução de calçada em concreto e sinalização vertical e horizontal das vias a serem 

asfaltadas.  

 

SERVIÇOS PRELIMINARES  

1.1 – PLACA DE OBRA  

Será procedido à legalização da obra nos órgãos competentes, sendo a obra identificada por placas, fixada em locais 

de boa visibilidade, contendo, entre outras informações, o nome da empresa construtora vencedora da licitação, órgão 

financeiro, valor da obra e prazo de execução.  

 

1.2 – SERVIÇOS TOPOGRÁFICOS  

Serão realizados por um agrimensor acompanhado por um Eng. Civil, os serviços de locação de projeto, notas de serviços 

e acompanhamento de greide, referente à pavimentação asfáltica, execução de calçadas e drenagem superficial.  

 

Mobilização  

Para as obras e serviços em questão, caberá à empresa contratada mobilizar toda mão-de-obra necessária e 

qualificada, em como os equipamentos e ferramental necessários de modo a assegurar a conclusão das obras no prazo 

fixado. A direção geral da obra devera ficar a cargo de um Eng. Civil, registrado no CREA – TO, e auxiliado por um 

encarregado geral de obras, cujas presenças no local de trabalho deverão ser permanentes, a fim de atender qualquer 

tempo à fiscalização e prestar todos os esclarecimentos sobre o andamento dos serviços.  

 

Controle Tecnológico  

A empresa executora dos serviços deverá ter controle tecnológico de todas as etapas dos serviços, devendo apresentar 

o Laudo Técnico de Controle Tecnológico a fiscalização após a execução de cada etapa dos serviços.  

 

TERRAPLANAGEM  

2.1 – ESCAVAÇÃO E CARGA DE MATERIAIS  

Esta operação consiste em laminar as ruas para retirada de vegetais, raízes e resto de construções, muito comuns a 

bordos das mesmas.  

Retirada dos excessos que ocorrem com os consecutivos cascalhamentos de ruas que acabam por deixar o nível das 

casas e meios-fios baixos e alguns expurgos como terras soltas, areia fofa, etc.  

2.2 – TRANSPORTE BOTA FORA  

O material oriundo da atividade acima será transportado para bota fora, a uma distancia media de 3,0 km, para 

desobstruir a área da obra.  

2.3 – LIMPEZA SUPERFICIAL  

O item consistirá na limpeza superficial das jazidas, com a retirada de vegetais e raízes, muito comuns nas mesmas.  

2.4 – ESCAVAÇÃO E CARGA DE MATERIAL DE 1º CATEGORIA  

Trata – se dos chamados empréstimos que são depósitos de material cuja escavação destinada a prover ou 

complementar o volume necessário à constituição dos aterros, por motivos de ordem tecnológica relacionados com 

seleção de matérias.  

 

Os materiais destes depósitos são normalmente classificados como 1º categoria conforme critério descrito nas 

Especificações ESP-TO-T-03/AA  

A terraplanagem a ser realizada nas ruas e avenidas listadas será o de greide colado com uma altura fixa de 20cm, 

devido conterem seções padrões.  

 

2.5 – TRANSPORTE DE MATERIAL ESCAVADO  

O material acima, oriundo das caixas de empréstimo, que no caso especifico localizam – se a uma distância média de 

3,0 km, serão transportados através de caminhões basculantes até o local da obra.  
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2.6 – REGULARIZAÇÃO E COMPACTAÇÃO DO SUB-LEITO (VIAS)  

O lançamento do material para construção dos aterros deve ser feito em camadas sucessivas em toda largura da seção 

transversal. Para o corpo de aterro as camadas poderão ser mais espessas que as camadas finais. Todas as camadas 

de aterro deverão ser convenientemente compactadas, na sua umidade ótima, ate ser obtida a massa especifica 

aparente seca correspondente. Os trechos que não atingem as condições mínimas de compactação e máxima de 

espessura deverá ser escarificados, homogeneizado, levado a umidade adequada e novamente compactado, de 

acordo com a massa especifica aparente seca exigida.  

As ruas transversais e suas sarjetas deverão receber inclinação tal que possibilite que as águas pluviais corram por 

gravidade conforme especificado em projeto e em notas de serviços.  

* Definição e generalidades  

Após a conclusão dos serviços de terraplanagem obtêm-se, nas ruas, uma superfície denominada leito. As camadas de 

terraplanagem localizadas imediatamente abaixo do leito formam o subleito que se constitui no terreno de fundação 

do pavimento.  

A regularização do subleito é um conjunto de operações executadas na camada final de terraplanagem, destinada a 

conformar o leito estrada transversal e longitudinalmente compreendendo cortes ou aterros com 0,20m de espessura.  

* Materiais  

A regularização do subleito será executada com a substituição dos materiais de 1º categoria, e deverão ter as seguintes 

características básicas:  

a) Serem constituídos por partículas com diâmetro máximo igual ou inferior a 50,8mm (2");  

b) Apresentar índice de suporte Califórnia, determinado com a energia do método DNER 47-64, igual ou superior ao 

considerado no dimensionamento do pavimento, como representativo do segmento das ruas no qual localiza – se o 

intervalo a ser objeto da regularização do subleito;  

c) Apresentar expansão inferior a 2%;  

d) CBR do Subleito deverá estar entre 10 e 20%  

e) Satisfazer as especificações complementares e particulares eventualmente as indicadas no projeto.  

*Equipamento  

Os equipamentos indicados para execução da regularização do subleito são:  

a) Todos os equipamentos deve ser cuidadosamente examinado pela fiscalização, devendo receber dela a aprovação, 

sem o que não será dada ordem de serviço. O equipamento mínimo é o fixado no contrato;  

b) A motoniveladora deve ser suficientemente potente para escarificar, destorroar, misturar e homogeneizar massas, 

cuja espessura após a compactação possa atingir pelo menos a 0,20m, e de conformar a superfície acabada dentro 

das exigências da especificação.  

c) A grade de disco rebocada por um conveniente trator de pneus deve ser capaz de complementar os trabalhos de 

destorramento, mistura e homogeneização do teor de agua iniciada pela motoniveladora.  

d) Os caminhões distribuidores de agua deverão ter capacidade suficiente para evitar o transtorno ocasionado por um 

numero excessivo de unidade.  

Em qualquer hipótese não será aceito uma unidade com capacidade menor que 4000 litros.  

e) Poderão ser de um modo geral, usado isoladamente ou em combinação os três seguintes tipos de rolos 

compactadores:  

▪ Rolos pé de carneiro (pata curta) vibratório – autopropulsor ou rebocavel por trator de pneus, com controle de 

freqüência de vibração, mais indicado para rolos coesivos;  

• Rolo liso vibratório – autopropulsor ou rebocavel por trator de pneus, com controle de freqüência de vibração, 

mais indicados para solos com pequena coesão;  

• Rolo pneumático – autopropulsor com pressão fixa ou variável mais indicado para operação de acabamento;  

• Outros rolos especialmente aprovados pela fiscalização.  

•  

 

* Execução  

A execução de regularização do subleito envolve basicamente as seguintes operações:  

▪ Escarificação e espalhamento dos materiais;  

▪ Destorramento e homogeneização dos materiais secos;  

▪ Umedecimento (ou Aeração) e homogeneização da umidade;  

▪ Compactação  

▪ Acabamento  

▪ Liberação do trafego.  

 

* Escarificação e espalhamento dos Materiais  

Após a marcação topográfica da regularização, proceder-se-á a escarificação, até 0,20m abaixo da cota de projeto, 

e ao espalhamento do material escarificado até a cota estabelecida para o material solto, de modo que após 

compactação e acabamento atinja a cota de projeto.  
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Caso seja necessária a importância de materiais, os mesmos serão lançados após a escarificação e espalhamento do 

material, efetuando – se então uma nova operação de espalhamento. As raízes e materiais pétreos com diâmetro maior 

50,8mm porventura existentes serão removidos.  

A escarificação e o espalhamento serão obtidos feitos usando respectivamente o escarificador e a lamina da 

motoniveladora.  

* Destorramento e homogeneização dos materiais secos  

O material espalhado será homogeneizado com o uso combinado de grade de disco e motoniveladora. A 

homogeneização prosseguirá até visualmente não se distinguir heterogeneidades. Nessa fase será completado a 

remoção de raízes, materiais pétreos com diâmetro maior 50,8mm e outros materiais estranhos.  

 

* Umedecimento (ou Aeração) e Homogeneização da Umidade   

 

Para atingir-se a faixa de umidade na qual o material será compactado, serão utilizados carros tanques (para 

umedecimento), motoniveladora e grade de disco. A faixa de umidade e compactação (hc) terá como limites ( hor-

1,5%) e (hot-1,5%) onde a umidade ótima hot é a obtida numa curva de compactação com amostra não trabalhada 

colhida para cada segmento aparentemente uniforme de material já homogeneizado a seco, com extensão máxima 

de 200m.  

* Compactação  

 

A operação de acabamento envolve rolos compactadores e motoniveladoras que darão a conformidade geométrica 

longitudinal e transversal da superfície.  

Só é permitida a confirmação geométrica por corte, visto que a execução de camadas de aterro com espessura 

reduzida acarretam a formação de camada instável denominada meia-sola.  

As pequenas “depressões e saliências” resultantes do acabamento com uso de rolos pé-de-carneiro (pata curta) 

vibratório autopropulsores , ou rebocáveis, não são problemas à superfície acabada.  

 

2.7 – ESTABILIZAÇÃO GRANULOMÉTRICA  

Definição e Generalidades  

Base estabilizada granulometricamente é a camada do pavimento asfáltico situada imediatamente abaixo da camada 

de revestimento, constituída por um dos tipos abaixo:  

a. Um único tipo de solo- é base sem mistura;  

b. Dois ou mais tipos de solo- é a base com mistura;  

c. Um dos componentes da mistura é um produto de britagem- é a base solo-brita;  

d. Um produto de britagem- é a base de brita graduada.  

 

Sendo a ser utilizada na obra a base sem mistura.  

Materiais  

Os solos quanto ao seu comportamento em pavimentação podem ser classificados em:  

▪ Solos de comportamento lateritico  

▪ Solos de comportamento não lateritico.  

 

A classificação acima deve ser feita por um engenheiro experiente tendo em vista que um solo lateritico apresenta 

geralmente:  

▪ Cores predominantemente vermelhas, amarelas ou marrons escuras;  

▪ Tendência ao concrecionamento;  

▪ Grãos graúdos ferruginosos;  

▪ CBRs relativamente altos com baixa expansão e altos LLs e Ips;  

▪ Granulometria com certa descontinuidade.  

▪ O CBR deverá estar entre 10 e 20%.  

▪ Em caso de duvida, fica confirmado o comportamento lateritico se a expansão medida no CBR com a energia do 

proctor modificado (55 golpes) for menor ou igual a 0,2%.  

 

Solos de comportamento lateritico.  

Os solos de comportamentos lateriticos para base estabilizada granulometricamente devem apresentar as seguintes 

condições:  

▪ Granulometria enquadrada numa das seguintes faixas granulométricas (DNER-ME 80/64) - % passando em peso.  

Peneiras  Faixa s  

ASTM  mm  A  B  C  

2"  50,8  100  -  -  

1"  25,3  75-100  100  -  

3/8"  9,5  40-85  60-95  100  
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ASTM  mm  A  B  C  

Nº 4  4,8  20-75  30-85  50-100  

Nº 10  2,0  15-60  15-60  35-90  

Nº 40  0,42  10-45  10-45  20-80  

Nº 200  0,074  5-30  5-30  8-40  

 

Todos os equipamentos deveram ser cuidadosamente examinados pela fiscalização, devendo dela receber a 

aprovação, sem o que não será dada ordem de serviço.  

São indicados os seguintes tipos de equipamentos para a regularização granulométrica:  

▪ Motoniveladora pesada com escarificador;  

▪ Carro tanque distribuidor de agua (capacidade mínima de 4000L);  

▪ Rolos compactadores tipos: pé-de-carneiro, liso, liso-vibratorio e pneumático;  

▪ Grade de discos;  

▪ Central de mistura;  

▪ Distribuidor de solos.  

 

Os rolos mais recomendados são os lisos e o pé-de-carneiro vibratório e os pneumáticos usados isoladamente ou em 

combinação. Além desses, poderão ser usados outros equipamentos desde que aceitos pela fiscalização.  

Execução.  

A execução de bases estabilizada granulometricamente envolve basicamente as seguintes operações:  

a)Espalhamento  

O espalhamento do material depositado na plataforma se fará com motoniveladora de modo que a camada fique 

com espessura constante. Não poderão ser executadas camadas com espessuras compactadas menores que 15,0 cm.  

b)- Homogeneização dos Materiais Secos.  

O material espalhado será homogeneizado com o uso combinado de grade de disco e motoniveladora. A 

homogeneização prosseguirá até que, visualmente, não se distinga material do outro. Nessa fase serão retirados os 

materiais estranhos (bloco de pedra, raízes, etc.)  

c)- Umedecimento ou Aeração para homogeneização da umidade.  

Para atingir – se a faixa do teor de umidade na qual o material será compactado, serão utilizados carros tanque (para 

umedecimento), motoniveladora, grade de disco (para aeração)  

A curva CR x h deverá ser obtida simultaneamente com a curva de compactação (DNER-ME-48/64, utilizando a energia 

de compactação fixada no projeto).  

 

Se por qualquer motivo não se puder traçar a curva, deve – se adotar a faixa(hot-1,5)% a (Hot + 0,5)%.  

É muito importante uma perfeita homogeneização da umidade.  

d)-Compactação  

A compactação deve ser executada, preferencialmente com rolo vibratório pé-de-carneiro (tipo pata curta) 

autopropulsor em combinação com o rolo pneumático autopropulsor, podendo – se, entretanto, usar-se apenas um 

desses rolos isoladamente.  

Para solos não coesivos o equipamento mais indicado é o rolo de pneus com pressão variável, autopropulsor.  

Devera ser elaborada na pista, para um mesmo tipo de material, uma relação entre o numero necessário de cobertura 

(passadas num mesmo ponto).  

Cuidados especiais devem ser observados para misturas de solos com materiais de britagem ou produtos totais de 

britagem (solo brita, brita graduada) quanto à compactação. Estes materiais tendem a aumentar sua densidade para 

energia superior ao proctor modificado sem degradar.  

O CBR do Subleito e Base no Perfil, deverá ser de no Mínimo > 60% para camada de Base. Deverá ser feito um ensaio em 

campo de acordo com as normas técnicas vigentes para sua execução.  

e)- Acabamento  

A operação de acabamento será executada com rolos compactadores usando, que darão conformação geométrica 

longitudinal e transversal da plataforma, de acordo com o projeto, e com auxilio de motoniveladora.  

f)- Liberação ao Trafego.  

Após a verificação e aceitação do segmento de trabalho, o mesmo poderá ser entregue ao trafego usuário.  

O intervalo de tempo que uma base estabilizada granulometricamente pode ficar exposta ao trafego é função de 

vários fatores, tais como:  

▪ Umidade do material, que pode ser mantida através de molhagem com carros tanque;  

▪ Coesão do material;  

▪ Condições meteorológicas, onde o excesso de umidade e condições de escoamento podem danificar rapidamente 

a camada;  

▪ A intensidade do trafego.  
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Em principio é vantajoso à base estabilizada granulometricamente ao trafego usuário durante algum tempo quando se 

tem a oportunidade de observar defeitos. Neste caso, a umidade deve ser mantida para evitar desagregação.  

Eventualmente danos deverão ser corrigidos antes da liberação final para imprimação.  

 

PAVIMENTAÇÃO  

3.1 – TRANSPORTE DE AGREGADOS  

O material oriundo de pedras britadas, que no caso especifico localiza – se a uma distância media de 50 km, serão 

transportados através de caminhões basculantes ate o local da obra.  

3.2 – TRANSPORTE DE BETUMINOSO  

O asfalto diluído do tipo Cura Media CM-30, ligante asfáltico indicado para a imprimação, que no caso especifico 

localizam-se em usinas de asfalto a uma distância média de 130 km, serão transportados através de caminhões com 

capacidade de 30000l, até o local da obra.  

3.3.1 – EXECUÇÃO DE IMPRIMAÇÃO – CM 30  

• Definição e generalidades  

 

A imprimação é uma operação destinada aplicar um banho de material betuminoso, sobre a superfície de uma 

camada de base granular concluída e liberada, antes de execução de um revestimento betuminoso qualquer que 

completa a pavimentação.  

As funções da imprimação e do tratamento superficial são as seguintes:  

▪ Aumentar a coesão da parte superior da camada de base granular, através da penetração do material betuminoso 

empregado;  

▪ Possibilidade a melhoria da aderência entre a camada de base e o revestimento asfaltico a ser executado;  

▪ Dificultar a infiltração de agua na base pela redução da permeabilidade proporcionada pela penetração do material 

betuminoso.  

A imprimação possibilita a circulação de veículos da obra sem danos significativos na camada imprimada, porem, este 

trafego só deve ser permitido em casos excepcionais. Antes da execução do revestimento, a superfície imprimada deve 

ser vistoriada e, caso seja constatado desgaste na imprimação, a ponto de prejudicar as funções acima descritas, 

devera ser feita, sobre ela, uma pintura de ligação conforme ESP-TOP 07/AA.  

Considerando-se que o material betuminoso tem que penetrar na base deve ser empregados asfaltos diluídos com baixa 

viscosidade.  

O tempo Maximo que a imprimação deve ficar exposta, antes da execução do revestimento é considerado em torno 

de 7 (sete) dias.  

Quando por qualquer motivo, houver demora na execução do revestimento, deve-se cobrir a imprimação com uma 

camada de areia.  

Em qualquer caso, principalmente, quando o revestimento a executar for misturas asfalticas (concreto asfaltico, areia 

asfalto, etc), deve-se garantir que a imprimação apresenta características ligantes, que podem ser verificadas pelo fato.  

Caso os 7 (sete) dias sejam ultrapassados ou o poder ligante não seja confirmado, é obrigatório a execução de pintura 

de ligação sobre a imprimação.  

• Materiais  

 

O ligante asfaltico indicado para a imprimação é o asfalto diluído do tipo Cura Media CM-30.  

A taxa de asfalto diluído a ser aplicada deve estar compreendida entre 0,7 e 1,6 Kg/m² devendo a taxa exata, ser 

determinada experimentalmente no canteiro da obra, levando-se em conta que a taxa ideal é a máxima que pode ser 

absolvida pela base no período no período de 24 (vinte e quatro) horas, sem deixar excesso na superfície.  

O CM-30 é obtido pela diluição do asfalto em querosene.  

• Equipamentos.  

 

Os equipamentos necessários à execução dos serviços referentes à imprimação são:  

▪ Vassoura de ar;  

▪ Compressor de ar;  

▪ Caminhão distribuidor de ligante equipado com tanque, bambo regulador de pressão, sistema de aquecimento e 

barras equipadas com bicos, que permitam a aplicação do asfalto em quantidade uniforme.  

 

Considerando que o CM-30 apresenta baixa viscosidade, é dispensado, para sua aplicação, o sistema de aquecimento.  

As barras devem possuir dispositivo que permitam ajustes verticais e larguras variáveis de espalhamento do ligante.  

Neste equipamento deverão ser previamente reguladas:  

▪ A largura do espargimento;  

▪ A velocidade de deslocamento do caminhão;  

▪ A largura da barra de distribuição;  

▪ A pressão do espargimento  

▪ A limpeza da barra distribuidora e dos bicos;  

▪ A uniformidade dos espalhamentos longitudinais e transversais.  
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O caminhão deve ser também equipado com tacômetro, termômetro e calibradores instalados em locais de fácil 

observação e ainda um espargidor manual (caneta) para imprimação de pequenas áreas e correções localizadas.  

▪ Deposito de ligante asfáltico, equipamento com dispositivo de aquecimento quando necessário. A capacidade do 

tanque deve ser tal que possa armazenar a quantidade de material asfaltico a ser aplicado em pelo menos 1 (um) dia 

normal de trabalho.  

• Execução  

 

Antes da aplicação do asfalto diluído, deverão ser realizadas as seguintes tarefas na superfície a imprimar:  

▪ Fazer inspeção visual em toda a área para confirmar se as condições da superfície da base não foram alteradas após 

a liberação;  

▪ Varrer a superfície para eliminar o pó e qualquer material solto existente.  

 

Esta operação pode ser feita em qualquer um dos equipamentos indicados nos item anteriores, isoladamente ou em 

combinação entre eles.  

Para áreas maiores, recomenda-se o emprego de vassoura mecânica rotativa.  

▪ Deve-se dispor no canteiro de obra, de um caminhão distribuidor exclusivo para aplicação do asfalto diluído;  

▪ Verificar se as condições do caminhão distribuidor estão adequadas ao serviço no que se refere à limpeza e posição 

dos bicos, altura da barra distribuidora, funcionamento da bomba reguladora de pressão, etc. Caberá a fiscalização a 

liberação do caminhão para execução dos serviços;  

▪ Estabelecer a taxa inicial a ser aplicada;  

▪ No inicio dos serviços deve-se fazer um trecho experimental com o objetivo de aferir o funcionamento do 

equipamento e estabelecer com mais precisão a taxa a ser adotada para execução dos serviços.  

 

3.3.2 – TRATAMENTO SUPERFICIAL DUPLO - TSD  

 

Camada de revestimento do pavimento constituída pela aplicação de ligante betuminoso coberta por camada de 

agregado mineral.  

 

CONDIÇÕES GERAIS  

Não permitir a execução dos serviços, objeto desta especificação, em dias de chuva.  

O ligante betuminoso somente deverá ser aplicado quando a temperatura ambiente for superior a 100 C.  

Todo carregamento de ligante betuminoso que chegar à obra deverá apresentar certificado de análise além de trazer 

indicação clara da sua procedência, do tipo e quantidade do seu conteúdo e distância de transporte entre a refinaria 

ou fábrica e o canteiro de serviço.  

CONDIÇÕES ESPECÍFICAS  

Material  

Os materiais constituintes do tratamento superficial duplo são o ligante betuminoso e o agregado mineral, os quais 

devem satisfazer estas especificações:  

Ligante Betuminoso  

Podem ser empregados:  

a) emulsões asfálticas, tipo RR-2C.  

Podem ser usados, também, ligantes betuminosos modificados, quando indicados no projeto.  

Melhorador de Adesividade  

Não havendo boa adesividade entre o agregado e o ligante betuminoso, deverá ser empregado um melhorador de 

adesividade, na quantidade fixada no projeto.  

Agregados  

a. Os agregados podem ser pedra ou britados. Devem consistir de partículas limpas, duras, resistentes, livres de torrões 

de argila e substâncias nocivas:  

GRANULOMETRIA DOS AGREGADOS  

PENEIRAS  FAIXAS  Tolerâncias da  

pol.  mm.  A  B  Faixa de 

Projeto  

1"  25,4  -  -  7  

3/4"  19,1  -  -  7  

1/2"  12,7  100  -  7  

3/8"  9,5  85-100  100  7  

N.º 4  4,8  10-30  85-100  5  

N.º 10  2,0  0-10  10-40  5  
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N.º 200  0,074  0-2  0-2  2  

 

Taxas de Aplicação e de Espalhamento  

 

As quantidades, ou taxas de aplicação de ligante betuminoso e de espalhamento de agregados, serão fixadas no 

projeto e ajustadas no campo, por ocasião do início dos serviços.  

Quando for empregado agregado poroso deverá ser considerada a sua porosidade na fixação da taxa de aplicação 

do ligante betuminoso.  

Recomenda-se, de uma maneira geral, as seguintes taxas 

de aplicação de agregados de ligante betuminoso:  

 

TAXAS  

Ligante Betuminoso  Agregado Pétreo  

0,8 l/m2 a 1,5 l/m2  Brita 1 – 18 a 22 kg/m²  

0,8 l/m2 a 1,5 l/m2  Brita 0 – 8 a 12 kg/m²  

0,8 l/m2 a 1,5 l/m2  Pó de Brita – 4 a 6 kg/m²  

 

 

 

Equipamento  

Todo equipamento, antes do início da execução do serviço, deverá atender ao recomendado nesta Especificação, 

fator que condicionará a emissão da ordem de serviço. Os equipamentos requeridos são os seguintes:  

a. Carros distribuidores de material betuminoso, providos de dispositivos de aquecimento, em locais de fácil acesso, e, 

ainda, de espargidor manual para o tratamento de pequenas superfícies e correções localizadas. As barras de 

distribuição devem ser do tipo de circulação plena, com dispositivo que possibilite ajustamentos verticais e larguras 

variáveis de espalhamento do ligante e que permitam uma aplicação homogênea;  

b. Distribuidores de agregados, rebocáveis ou automotrizes, possuindo dispositivos que permitam um espalhamento 

homogêneo da quantidade de agregados, fixada no projeto;  

c. Rolos compressores do tipo "Tandem" ou de preferência, pneumáticos, autopropulsores. Os rolos compressores tipo 

"Tandem" devem ter uma carga superior a 25 kg e inferior a 45 kg por centímetro de largura de roda. Seu peso total não 

deverá ser superior a 10 toneladas. Os rolos pneumáticos, autopropulsores, deverão ser dotados de pneus que permitam 

a calibragem de 2,46 a 8,44 kgf/cm2 e (35 a 120 psi).  

 

Execução  

As operações para as execuções das camadas do TSD são descriminadas a seguir:  

Inicialmente, proceder a uma varredura da pista imprimada, ou pintada, para eliminar todas as partículas de pó.  

A temperatura para aplicação do ligante betuminoso será determinada em função da relação temperatura-

viscosidade.  

No caso de utilização de melhorador de adesividade, exigir que o aditivo seja adicionado ao ligante betuminoso, no 

canteiro de obra, obrigando-se sempre à recirculação da mistura ligante betuminoso-aditivo.  

O ligante betuminoso deverá ser aplicado de uma só vez, em toda a largura da faixa a ser tratada. Excedentes de 

ligante betuminoso na pista devem ser prontamente eliminados.  

Imediatamente após, proceder, o espalhamento da camada do agregado, na quantidade indicada no projeto.  

Iniciar a compressão do agregado, imediatamente, após o seu lançamento na pista. A compressão deve começar 

pelos bordos e progredir para o eixo, nos trechos em tangente e, nas curvas, deverá progredir sempre do bordo mais 

baixo para o bordo mais alto, sendo cada passagem do rolo recoberta, na vez subseqüente, de, pelo menos, metade 

da largura deste.  

Após a compressão da camada, obtida a fixação do agregado, faz-se uma varredura leve do material solto.  

Não será permitido o tráfego quando da aplicação do ligante betuminoso ou do agregado. Liberar o tráfego somente 

após o término da compressão e de maneira controlada.  

Repete-se novamente os procedimentos anteriores para mais uma camada.  

 

CAPA SELANTE  

A capa selante deverá obedecer aos mesmos procedimentos anteriores, no entanto, deverá ser usado como 

agregado o pó de brita.  

 

DRENAGEM SUPERFICIAL  

4.1– MEIO FIO E SARJETA  
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O meio fio tem por finalidade em separar a faixa de pavimentação da faixa de passeios e as sarjetas são canais 

triangulares longitudinais destinados a coletar e conduzir as águas superficiais da faixa pavimentada e da faixa de 

passeio ao dispositivo de drenagem.  

O concreto utilizado nos dispositivos em que se especifica este tipo de revestimento deverá ser dosado 

experimentalmente para uma resistência à compressão Fck mínimo aos 28 dias de 20 Mpa. O concreto utilizado deverá 

ser preparado de acordo com prescrito nas normas NBR 6118 e NBR 7187 da ABNT.  

Os equipamentos necessários à execução destes dispositivos compreendem os manuais e os mecânicos, sendo os 

seguintes:  

- Caminhões basculantes 18  

- Caminhão de carroceria fixa  

- Betoneira ou caminhão betoneira  

- Pá-carregadeira  

- Compactador portátil, manual ou mecânico  

- Ferramentas manuais, pá, enxada, etc.  

- Extrusora  

 

Execução  

O processo executivo compreende as seguintes etapas;  

Escavação do terreno anexo à borda do pavimento, obedecendo aos alinhamentos, cotas e dimensões indicadas no 

projeto;  

Execução de camada de brita para regularização e apoio dos meios-fios  

Execução dos meios fios com sarjetas com extrusora.  

 

SINALIZAÇÃO HORIZONTAL E VERTICAL  

Deverá ser executada sinalização horizontal e vertical nos locais indicados em projeto, seguindo as normativas técnicas.  

Implantação  

A sinalização deve ser implantada levando em conta padrões de posicionamento estabelecidos para os dispositivos, 

admitindo-se eventuais ajustes decorrentes de condicionantes específicas de cada local, nem sempre passíveis de 

serem consideradas no projeto.  

Operação  

A sinalização deve ser permanentemente avaliada quanto à sua efetividade para a operação da via, promovendo-se 

os ajustes necessários de inclusão, remoção e modificação de dispositivos.  

Materiais  

O emprego de materiais, tanto na sinalização vertical quanto na horizontal, deve estar de acordo com Normas da ABNT 

para chapas, estruturas de sustentação, tintas, películas e dispositivos auxiliares (taxas e elementos refletivos).  

Manutenção  

Para manter a credibilidade da Sinalização junto aos usuários, deve ser feita uma manutenção cuidadosa da 

Sinalização, repondo-se dispositivos danificados e substituindo-se aqueles que se tornaram impróprios.  

 

CALÇADA – PASSEIO PÚBLICO  

6.1 – LIMPEZA DO TERRENO  

O item consistirá na limpeza, operação em laminar o local para a retirada de vegetais, raízes e resto de construções, 

muito comuns a bordos das mesmas.  

6.2– TRANSPORTE LOCAL  

O material oriundo da atividade acima será transportado para bota fora, a uma distancia media de 3,0 km, para 

desobstruir a área da obra.  

 

6.3 – EXECUÇÃO DE PASSEIO – (CALÇADA)  

O calçamento será executado nas vias que forem asfaltadas e compreenderá toda a extensão entre a pista de 

rolamento e a divisa dos terrenos.  

O calçamento deverá ter inclinação em direção a rua no mínimo de 1%, de forma que a água escora em direção a rua 

estabilizante.  

Deverá ser previsto, conforme projeto, rebaixo nas calçadas para acessibilidade dos portadores de deficiência.  

Concreto desempenado  

Concreto 15,0 MPa réguado desempenado de espessura 7 cm com juntas secas de dilatação a cada 1,50 m deverá 

ser lançado somente depois de perfeitamente nivelado o aterro, já compactado e depois de colocadas as 

canalizações que devam passar sob o piso.  

Deverá ser proibida a passagem sobre pisos recém-colocados durante dois dias, no mínimo. 20  

 

6.4 – PLACA ESMALTADA – IDENTIFICAÇÃO DE RUAS  
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Serão executadas placas para identificações com dimensões de 45x25 CM, empregando materiais de acordo com 

Normas da ABNT para chapas, estruturas de sustentação, tintas, películas e dispositivos auxiliares (taxas e elementos 

refletivos).  

 

6.5 – TUBO DE AÇO GALVANIZADO  

Será utilizado tubo de aço galvanizado sem costura de 2”, aonde o mesmo contem um comprimento geral de 3 metros, 

ficando aparente apenas 2,50 metros devido ser fixado com concreto 0,50m do seu comprimento no piso.  

 

6.6 – PISO EM LADRILHO HIDRAÚLICO  

Será utilizado nos rebaixos das rampas o piso em ladrilho tipo alerta, aonde o mesmo é utilizado para avisar a mudança 

de direção ou algum tipo de obstáculo na frente. Sua fixação será realizada através de argamassa, sempre observando 

o assentamento do piso de forma que fique nivelado com o piso ao redor, tomando cuidado, pois se o piso em ladrilho 

ficar um pouco acima do nível da calçada o mesmo pode se soltar.  

 

MEDIÇAO  

O Tratamento Superficial Duplo será medido através da área executada, em metros quadrados, incluindo todas as 

operações e encargos para execução deste tratamento, o armazenamento e o transporte do ligante betuminoso, dos 

tanques de estocagem à pista, bem como, a produção e o transporte de agregados.  

 

 

 

 

___________________________________________ 

Dr. Valdemir Oliveira Barros 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM 

 

 

 

_____________________________________________ 

BÁRBARA CASTRO ALVES 

ENGª. CIVIL 

CREA: 311685/D-TO 
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ANEXO II 

(Utilizar, se possível, papel timbrado da empresa licitante) 

 

MODELO DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO EDITAL E INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES 

IMPEDITIVOS E CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DA HABILITAÇÃO  

 

À Comissão de Licitações 

Ref.: Edital de Tomada de Preços nº 002/2019-PMP 

 

 

O signatário da presente, em nome da proponente (qualificar Empresa), .........................., declara, expressamente, que 

se sujeita às condições estabelecidas no Edital de Tomada de Preços em pauta e nos respectivos anexos e documentos, 

que acatará integralmente qualquer decisão que venha a ser tomada pelo Órgão licitador quanto à qualificação, 

apenas, das proponentes que hajam atendido às condições estabelecidas e demonstrem integral possibilidade de 

executar as obras e/ou serviços. 

 

O signatário da presente declara, também, em nome da referida proponente, total concordância com a decisão que 

venha a ser tomada quanto à adjudicação, objeto do presente Edital. 

 

Declara, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação ou que 

comprometam a idoneidade da proponente nos termos do Artigo 2, parágrafo 2º, e Artigo 97 da Lei 8.666, de 21 de 

junho de 1993 e suas alterações subsequentes. 

 

Declara ainda, sob as penas da lei, que cumpre plenamente todos os requisitos para sua habilitação no presente 

processo licitatório,  ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

Local,               de                  de 2019 

 

 

(carimbo, nome e assinatura do responsável legal) 

(carteira de identidade, número e órgão emissor) 

 

ESTE DOCUMENTO DEVERÁ SER COLOCADO   FORA DOS ENVELOPES 
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ANEXO III 

(Utilizar, se possível, papel timbrado da empresa licitante) 

 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

Local,               de                     de  2019. 

 

À Comissão de Licitações 

Ref.:Edital de Tomada de Preços nº 002/2019-PMP 

 

 

 

 

O abaixo assinado, (qualificar proprietário),  portador da cédula de identidade RG nº º......,  emitida por (ou equivalente 

para estrangeiro), na qualidade de responsável legal pela proponente (qualificar Empresa) ..............., vem, pela 

presente, informar a presente Comissão de Licitação  que o senhor(qualificar 

representante),.................................................., portador da cédula de identidade RG nº........, emitida por ........ ,  é a pessoa 

designada por nós  para acompanhar a sessão de abertura e recebimento da documentação de habilitação e 

propostas de preços, bem como assinar atas e demais documentos a que se referir a licitação em epígrafe. 

 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

(carimbo, nome e assinatura do responsável legal) 

(cédula de identidade, número e órgão emissor 
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ANEXO IV 

(Utilizar, se possível, papel timbrado da empresa licitante) 

 

 

MODELO DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS INFORMAÇÕES DO EDITAL E DAS CONDIÇÕES LOCAIS DOS SERVIÇOS 

 

À Comissão de Licitações 

Ref.: Edital de Tomada de Preços nº 002/2019-PMP 

 

 (razão social da Empresa)_____________,  CNPJ nº  ______,      sediada na  ,   

 sediada na  ,(endereço completo)  por intermédio de seu Responsável Técnico e/ou proprietário da 

empresa ou representante legal o(a) Sr.(a.)______,   portador(a)   da   Carteira   de  Identidade  nº  ,   do   CPF  nº  

_______, DECLARO(AMOS), para os devidos fins, que tomei(amos) conhecimento de todas  as informações do edital de 

Tomada de Preços nº 002/2019 e  das condições  locais dos serviços  para cumprimento das obrigações do objeto da 

presente licitação, bem como que os serviços deverão ser executados conforme o Projeto Básico (Projetos, Planilha 

Orçamentária, Cronograma físico financeiro e Memorial Descritivo Projeto Inicial) existente   e todas as solicitações do 

Edital que regulamenta a presente licitação. 

 

OBS: A referida declaração deverá ser assinada obrigatoriamente pelo responsável técnico apresentado pela empresa 

proponente e que será o responsável pela execução dos serviços e pelo proprietário da empresa ou seu representante 

legal. 

 

Atenciosamente, 

 

  ,  , de  de 2019. 

 

 

Nome completo e assinatura do Responsável Técnico/Servidor pela execução da obra  

 

Nome completo e assinatura do proprietário da empresa ou seu representante legal 
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ANEXO V 

MODELO DE CARTA – PROPOSTA COMERCIAL 

(Utilizar, se possível, papel timbrado da empresa licitante) 

 

À Comissão de Licitações 

Ref.:Edital de Tomada de Preços nº 002/2019-PMP 

 

 

Por este instrumento de Declaração, a  empresa __________,  devidamente  inscrita  no  CNPJ  sob  o  nº  __________,  com   

sede  à__________ neste ato representado pelo Sr(a)._________brasileiro, portador(a)  do   CPF __________,  e  

do  RG__________,residente e domiciliado à__________ Representante legal da empresa,  declara: 

1. Declaro que o valor total desta Proposta é de R$ .......... (........extenso........), conforme detalhado na planilha 

e demais documentos anexos, obedecendo as estipulações do edital supra citado e asseverando que 

observaremos, integralmente, as normas existentes e aplicáveis quanto a execução da Obra objeto desta Proposta 

comercial. 

2.  Que nesta proposta estão inclusos, ficando sob minha responsabilidade, todos os custos e despesas tais como: 

material, mão de obra especializada que se fizer necessária, transporte, impostos, equipamentos e demais despesas 

incidentes ou que venham a incidir direta ou indiretamente na execução dos serviços, inclusive seguros contra 

acidentes, vigilância da obra, dissídios da categoria previstos para o período de execução contratual, tributos e 

encargos de natureza social, trabalhista, previdenciária, fiscal ou para-fiscal, entre outros afins;   

3.  Declaro que o prazo de validade desta proposta será de 60 (sessenta) dias, contados do primeiro dia útil 

seguinte à data fixada para apresentação dos envelopes “Proposta de Preços” e “Habilitação”. 

04- Os dados da nossa empresa são: 

a) Razão Social:    

b) CGC (MF) nº:   

c) Insc. Estadual nº.:   

d) Endereço:    

e) Fone/Fax:  E-mail:    

f) Cidade:  Estado:  CEP:   

g) Banco:  Agência nº:  Conta nº:   

h) Nome do Responsavel pela assinatura do Contrato:   

i) CPF  do  Responsavel pela assinatura do Contrato:   

j) Endereço do  Responsavel pela do Contrato: :   

k) Função na Empresa do  Responsavel pela assinatura do Contrato:    

 

05- Declaramos, para todos os fins, que prestação do objeto iniciar-se-á a partir do recebimento da Ordem de 

Serviços, de forma  contínua e ininterrupta até a conclusão da Obra, de acordo com as especificações definidas 

nesta proposta e respeitando o estabelecido em Edital e seus Anexos. 

 

12 - Finalmente, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e 

nossa plena concordância com as condições estabelecidas em Edital e seus Anexos.  

Local,  /  /   

 

Assinatura do representante legal sob  carimbo 

RG:  

CPF: 

CNPJ da empresa 

 

Anexos obrigatorios, sob pena de desclassificação: 

1.  Planilhas Orçamentárias (assinada pelo representante legal da proponente e pelo(s)responsável(eis) técnico(s) pelas 

planilhas; 

2.  Cronograma Físico-financeiro. 

3.  Composição de BDI 

4. Demais documentos que a licitante julgar necessário a comparação da Proposta. 
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ANEXO VI 

(Utilizar, se possível, papel timbrado da empresa licitante) 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PARA COM O MINISTÉRIO DO TRABALHO 

 

À Comissão de Licitações 

Ref.: Edital de Tomada de Preços nº 002/2019 

 

________________________________ (Razão Social da Empresa), estabelecida na ____________________ (endereço 

completo) inscrita no CNPJ sob n° __________________, neste ato representada pelo seu 

(representante/sócio/procurador), no uso de suas atribuições legais, vem:  

 

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que está em situação regular 

perante o Ministério do Trabalho, no se refere à observância do disposto no inciso XXXIII, do Artigo 7° da Constituição 

Federal, e, para fins do disposto no inciso V artigo 27 Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.9.854, de 

27 outubro 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor dezesseis anos.  

 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (     ).  

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)  

 

Por ser verdade assina a presente.  

Local, ____ de ____________________ de 2018 

 

_____________________________ 

Assinatura do representante legal sob  carimbo 

RG:  

CPF: 

CNPJ da empresa 
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ANEXO  VII 

(Utilizar, se possível, papel timbrado da empresa licitante) 

 

MODELO DECLARAÇÃO DE NÃO EXISTENCIA DE VINCULO EMPREGATICIO COM O ÓRGÃO PUBLICO CONTRATANTE. 

 

À Comissão de Licitações 

Ref.: Edital de Tomada de Preços nº  002/2019. 

 

 

 

A empresa  _________, inscrita no CNPJ nº _________, por intermédio de seu representante legal 

Sr(a)_________,portador(a)da carteira de identidade nº_________e do 

CPF nº _________., DECLARA, especialmente para o Tomada de preços Nº 002/2019, que em seu quadro societário 

não compõe nenhum integrante que tenha parentesco com: Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários, Coordenadores ou 

equivalentes, por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção, conforme 

dispõe a legislação vigente. 

 

 

Local, ____ de ____________________ de 2019 

 

 

 

 

 

 

 

 

_____________________________ 

Assinatura do representante legal sob  carimbo 

RG:  

CPF: 

CNPJ da empresa. 
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ANEXO VIII 

(Utilizar, se possível, papel timbrado da empresa licitante) 

 

MODELO DE COMPROVAÇÃO DE CAPACIDADE FINANCEIRA 

 

À Comissão de Licitações 

Ref.: Edital de Tomada de Preços nº 002/2019-PMP 

 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, NA FORMA DE EMPREITADA GLOBAL, PARA REALIZAÇÃO DAS OBRAS DE 

IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM VIAS PÚBLICAS URBANAS NO MUNICÍPIO DE PIUM – TO, conforme condições 

estabelecidas neste edital, na Proposta n.º 034.566/2018 – Ministério do Desenvolvimento Regional e seus anexos – Memorial 

Descritivo, planilhas, projetos, memoriais e demais serviços presentes na pasta técnica 

 

Declaramos que as demonstrações abaixo correspondem à real situação da proponente. Esses  índices foram obtidos 

no balanço do último exercício social.  

 

Declaramos, ainda, que a qualquer tempo, desde que solicitado pelo licitador, nos comprometemos a apresentar 

todos os documentos ou informações que comprovarão as demonstrações. Sendo: Índice de Liquidez Corrente (ILC) 

igual  ou superior a 1,0 (um vírgula zero), Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou superior a 1,0 (um virgula zero) e Índice 

Geral de Endividamento (IGE) igual ou inferior a 0,50 (cinquenta centésimos). 

 

 

AC 

ILC = ---------------- 

PC 

(AC + RLP) 

ILG = ---------------- 

(PC + ELP) 

(PC + ELP) 

IGE = ---------------- 

PL 

 

Na aplicação das fórmulas: AC: Ativo Circulante; PC: Passivo Circulante; 

RLP: Realizável a Longo Prazo; ELP: Exigível a Longo Prazo; e PL: Patrimônio Líquido. 

 

 

(Local)    __     _, em ___ de _    __de 2019. 

 

 

 

                 Representante legal                         Contador 

(nome, RG n° e assinatura) (nome, n° CRC e assinatura,) 
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ANEXO IX 

(Utilizar, se possível, papel timbrado da empresa licitante) 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

 

 

À Comissão de Licitações 

Ref.: Edital de Tomada de Preços nº 002/2019-PMP 

 

 

Por este instrumento a Empresa __________, devidamente inscrita no CNPJ  sob  o  nº __________, com   sede  à__________, 

neste ato representado pelo  Sr.(a). _______,  brasileiro,  portador do CPF__________ RG__________,   

residente        e domiciliado à__________,  bem como,  através  contador Sr.(a). __________,  portador do 

CRC_____, DECLARAM  em  cumprimento ao solicitado no Edital da  Tomada de Preços   Nº 002/2019-PMP,  sob as sanções 

administrativas cabíveis e sob pena da Lei, que esta empresa, na presente data é considerada: 

 

( ) Microempresa, conforme Inciso I, art. 3º da Lei Complementar nº.   123/2006 e alterações; 

 

( ) Empresa de Pequeno Porte, conforme Inciso II, art. 3º da Lei Complementar nº.   123/2006 e alterações; 

 

DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei 

Complementar nº. 123, de 14 de Dezembro de 2006. 

 

OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica da empresa licitante. 

Local, ________ de ____________________de 2018 

 

 

 

          Representante legal     Contador 

(carimbo, nome e assinatura)                                            (nome, assinatura, número de registro no                            

                                                                          CRC) 

 

 

 

 

CARIMBO DA EMPRESA 

 

 

 

 

 

 

 

ESTE DOCUMENTO DEVERÁ SER COLOCADO FORA DOS  ENVELOPES 
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ANEXO X 

MINUTA DO CONTRATO 

 

Pelo presente instrumento particular que, entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE  PIUM - TO, pessoa jurídica de 

direito público interno, com sede na Situada na Av: Diogenes de Brito nº 01, Setor Alto da Boa vista Município de PIUM – 

TO, e com foro na Comarca de Pium/TO, CNPJ (MF) nº 12.059.635/0001-43, representado por seu  gestor, VALDEMIR BARROS 

DE OLIVEIRA, brasileiro, xxxxx, portadora do RG. Nº. XXXXXXXX XXXX, e do C.P.F. nº. : XXXXXXXXXX, residente e domiciliado 

na Rua XXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATANTEe suas alterações, e do outro lado,  

 

 A Empresa ___________ , com sede na  cidade de _____________,  situo à _______,  pessoa publica de direito interno, 

inscrita no  CNPJ/MF  sob nº _____________, neste ato   representada  por  seu Procurador/Sócio      _________________ 

inscrito no  CPF/MF sob nº ____e  portador da  Carteira  de Identidade RG nº ____SSP/_____, com poderes para representar 

a empresa nos  termos  do  Contrato   Social, doravante  denominada  simplesmente CONTRATADA, têm entre si justos e 

avençados, e celebram, por força deste instrumento, o presente CONTRATO sujeitando-se às normas preconizadas na 

Lei nº 8.666/93, e alterações posteriores e no que consta do Tomada  de  preços Nº 002/2019-PMP, mediante as cláusulas 

e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

 

1.1 Constitui objeto do presente instrumento a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA, NA FORMA DE EMPREITADA 

GLOBAL, PARA REALIZAÇÃO DAS OBRAS DE IMPLANTAÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA EM VIAS PÚBLICAS URBANAS NO 

MUNICÍPIO DE PIUM – TO, conforme condições estabelecidas neste edital, na Proposta n.º 034.566/2018 – Ministério do 

Desenvolvimento Regional e seus anexos – Memorial Descritivo, planilhas, projetos, memoriais e demais serviços presentes 

na pasta técnica, embora não transcritos, passam a integrar este instrumento como se nele transcrito estivesse. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

Para garantir o fiel cumprimento do objeto do presente Contrato, a CONTRATANTE se obriga a: 

a) Efetuar o pagamento na forma convencionada na cláusula do presente instrumento, dentro do prazo previsto, 

desde que atendidas as formalidades previstas; 

b) Permitir ao pessoal técnico da CONTRATADA encarregada do serviço, objeto deste Contrato, livre acesso às 

instalações para a execução dos serviços; 

c) Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato, que deverá anotar 

em registro próprio, todas as ocorrências verificadas; 

d) Notificar a CONTRATADA, imediatamente, sobre as faltas e defeitos observados na execução do Contrato. 

e) Coordenar a execução dos serviços de forma que seja assegurada a qualidade e que obedeçam estritamente ao 

contrato 

 

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

A empresa CONTRATADA para executar objeto do presente Contrato obrigar-se-á: 

a) Iniciar a execução do objeto do contrato no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da autorização para seu 

início; 

b) Executar o contrato no tempo, lugar e forma estabelecidos no contrato. 

c) Proceder as Anotações de Responsabilidades Técnicas – ART’s, referente ao objeto do contrato e especialidades 

pertinentes, nos termos da Lei 6467/77. 

d) Assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços executados bem como, 

respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT; 

e) Notificar a fiscalização, no mínimo, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, da concretagem dos 

elementos armados da estrutura, da remoção de qualquer forma de concreto e, quando for o caso, do início dos testes 
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de operação das instalações elétricas e hidráulicas; 

f) Arcar com todas as despesas decorrentes da obra a ser executada, correndo por sua conta e risco a utilização de 

ferramentas, instrumentos e materiais necessários à execução da mesma, bem como máquinas, caminhões e  

contratação de funcionários; 

g) Responsabilizar e arcar com todas as despesas referentes à emissão do Alvará de Construção e demais documentos 

da referida obra. 

h) Utilizar exclusivamente pessoal habilitado para execução do objeto deste Contrato, sendo admitida a substituição 

por outro profissional e/ou produtos de aptidão e qualidade equivalente ou superior, previamente aprovado pela 

Contratante; 

i) Assumir total responsabilidade com todas as despesas diretas e indiretas, com as pessoas utilizadas  na  

execução/entrega dos serviços e produtos contratados, que não terão qualquer vínculo empregatício com o Município 

de Pium - TO; 

j) Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus empregados venham causar ao 

patrimônio do Município ou a terceiros, quando da execução/entrega do objeto deste Contrato.   O Município de 

Pium/TO  através  do órgão competente notificará a empresa CONTRATADA para reparar o dano causado no prazo 

que fixar; 

k) Reparar, corrigir, remover, substituir, às suas expensas no total ou em parte, o Objeto do Contrato em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados; 

l) É de responsabilidade da CONTRATADA a completa segurança do local, quanto a danos ao Patrimônio Público, 

24(vinte e quatro) horas por dia, até o recebimento definitivo da Obra pela CONTRATANTE, sob pena de indenização 

m) A CONTRATADA deverá manter em todos os locais de serviços um perfeito sistema de sinalização e  segurança, 

principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho; 

n) Dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a conclusão 

do objeto deste Contrato; 

o) Manter no local da execução do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, Livro Diário de Ocorrência; 

p) Não manter em seu quadro de pessoal menores em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou 

insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, 

a partir de 14 (quatorze) anos; 

q) Nas execuções de obras e serviços de engenharia a CONTRATADA deverá manter na obra, um projeto completo, o 

qual deverá ficar reservado para o manuseio da fiscalização; 

r) Manter durante a execução do Contrato em compatibilidade com as obrigações assumidas  todas  as  condições  

de habilitação e qualificação exigidas na Licitação Tomada de preços Nº 002/2019PMP; 

s) Examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, memoriais e todos os 

documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre qualquer ponto duvidoso do objeto, se  

responsabilizando  inteiramente pela apresentação da planilha de serviços para uma proposta de preços completa e 

satisfatória; 

t) Ao contrato poderá, a critério da administração, ser aplicado o que estabelece o artigo 57, incisos I e II, da Lei nº 

8.666/93, inclusa a Lei nº 9.648/98, bem como aceitar a ampliação ou redução do Objeto nos limites estabelecidos no 

artigo 65 da Lei retro citada, sem anuência do Contratado; 

u) Fica obrigada a aceitar os acréscimos e supressões que se fizerem necessárias, nos termos do art. 65 da Lei 

n°8.666/93; 

v) A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA 

poderá ultrapassar o limite estabelecido na alínea anterior. 

w) Apresentar mensalmente a Relação dos Funcionários utilizados, bem como comprovante de Recolhimento de INSS 

e FGTS relativo tanto à parte Patronal como dos Empregados ao Setor de Contabilidade da Prefeitura Municipal. 

x) Apresentar, quando da liberação da última parcela do pagamento, certidão negativa de débitos (CND), expedida 

pelo INSS, referente ao objeto contrato concluído. 

y) Providenciar a imediata baixa da ART ou RRT, em caso de rescisão contratual. 

z) A CONTRATADA deverá fornecer a CONTRATANTE junto a apresentação da primeira nota fiscal, o número da 

matrícula CEI inscrita no INSS, ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) devidamente quitada e demais documentos 

necessários para execução dos serviços objeto deste contrato. 

aa) Substituir, por exigência da fiscalização, a qualquer época, mão-de-obra, materiais e/ou equipamentos utilizados na 
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execução dos serviços objeto desta licitação, que não satisfaçam as condições previstas neste contrato e que 

comprometam a perfeita execução dos trabalhos. 

bb) Manter equipe técnica em tempo integral à frente dos serviços; 

cc) Promover a anotação no CREA com jurisdição do local de execução dos serviços. 

 

CLÁUSULA QUARTA: DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

 

4.1 O responsável técnico pelos serviços a serem desenvolvidos deverá ter vinculo formal com a contratada vencedora. 

4.2O (s) Profissional (ais) Responsável (is) Técnico (s) da CONTRATADA, que executará os serviços será o Sr.            , com 

registro profissional sob nº                , validade pelo CREA ou CAU. 

 

CLÁUSULA QUINTA: DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO 

 

5.1 O prazo de execução da obra é de 100 (cem) dias, conforme cronograma aprovado.  

Somente será admitida a alteração do prazo de execução diante: 

a) Da alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo CONTRATANTE; 

b) Do aumento, por ato do CONTRATANTE, das quantidades inicialmente previstas, obedecidos os limites fixados na 

lei; 

c) Do atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio concernente ao objeto 

contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do CONTRATANTE; 

d) Da interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse do 

CONTRATANTE; 

e) De impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido pelo CONTRATANTE em 

documento contemporâneo à sua ocorrência; 

f) Da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere 

fundamentalmente as condições de execução do contrato; 

g) De outros casos previstos em lei, salvo exceções legais, as paralisações da execução do contrato somente podem 

ser determinadas pelo CONTRATANTE no seu interesse, e os documentos que as formalizam servirão como fundamento 

para a readequação/alteração dos prazos pactuados. 

 

CLÁUSULA SEXTA: DOS ENCARGOS SOCIAIS 

 

6.1 A CONTRATADA deverá elaborar folha de pagamento exclusiva para a obra, bem como a Guia de Recolhimento 

do FGTS-GRE, deixando as mesmas à disposição do Fundo Municipal de Pium – TO, para eventuais verificações.  

6.2 Não serão admitidos empregados sem vínculo empregatício com a CONTRATADA, e os recolhimentos da 

Previdência Social serão efetuados em matrícula no Cadastro Específico do INSS-CEI.  

6.3 Fica expressamente estabelecido que incumbe à CONTRATADA que corre por sua conta e risco exclusivos, a 

contratação de pessoal habilitado para execução dos serviços de mão de obra decorrentes deste instrumento, 

correndo, outrossim, por conta da CONTRATADA, que assume, em consequências as obrigações  e ônus  de  

empregadora, o pagamento da  remuneração e salários das contribuições exigidas pela Lei da Previdência Social, 

Seguro contra acidente de trabalho e demais encargos  da Legislação Trabalhista. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA: SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO 

 

7.1 A CONTRATADA, de acordo com que estatui o Art.154 e seguintes da CLT, implementados pela Portaria 3214 de 

08/06/78 do MTB, se obriga a cumprir as normas NR-06 (Uso de Equipamentos e Proteção Individual), NR-08 (Edificações) 

NR-10 (Instalações e Serviços de Eletricidade) NR-18 (Obras de Construção Demolição e Reparos), da supra 

mencionada portaria, relativamente à segurança e medicina do trabalho, aplicáveis aos empregados por ela 

contratados; 
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7.2 A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança individual e coletiva de seus 

trabalhadores, deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo adequado de equipamento de proteção individual – 

EPI, deverá treinar e tornar obrigatório o uso dos EPIs. 

7.3 A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade quanto à negligência ou 

descumprimento da Consolidação das Leis do Trabalho, especialmente do capítulo “Da Segurança e da Medicina do 

Trabalho”, Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e Normas Regulamentadoras relativas à segurança e medicina 

do trabalho. 

7.4 Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do responsável pela fiscalização em caso de 

acidente (s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de terceiros, para que seja providenciada a necessária perícia. 

7.5 A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito praticado por seus prepostos que 

dele decorra a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de danos materiais ou morais (Art. 932, III, Código Civil), 

não podendo a CONTRATANTE ser responsabilizada por eles a nenhum título. 

7.6A CONTRATADA deverá observar as demais determinações de segurança dispostos no Edital, Projeto Básico e demais 

documentos que compõem o processo de contratação. 

 

CLÁUSULA OITAVA: VALOR CONTRATUAL DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

8.1 O valor deste contrato é de R$ XXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), de acordo com valores especificados na 

Proposta e Cronograma Físico Financeiro. Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços a que alude este 

contrato correrão à conta dos recursos consignados na seguinte Dotação Orçamentária:  

 

CLÁUSULA NONA: DO REAJUSTE DE PREÇOS 

 

9.1 Na hipótese de o prazo de execução da obra exceder a 12 (doze) meses, contados da data da apresentação da 

proposta, por motivos alheios à vontade da Contratada, tais como, alteração do cronograma físico-financeiro, por interesse 

do CONTRATANTE ou por fato superveniente resultante de caso fortuito ou força maior, o valor remanescente, ainda não 

pago, poderá ser reajustado de acordo com a variação do INCC, ocorrida no período respectivo, mediante solicitação 

expressa ao CONTRATANTE, que se reserva ao direito de analisar e conceder o acréscimo pretendido utilizando-se a seguinte 

formula: 

 

                  (Ii - Io)  

Rc – Vc {1+--------}, onde: 

                      Lo 

 

Rc = Valor do contrato reajustado até o mês de referência, válido para o próximo período; 

Vc = Valor do contrato; 

Ii = índice da coluna IA (índice Nacional de Custos da Construção – INCC – Média) da Revista Conjuntura Econômica , 

referente ao 2º (segundo),mês anterior ao mês de reajustamento ; 

Io = Índice da coluna IA (índice Nacional de Custos da Construção – INCC – Média) da Revista Conjuntura Econômica , 

referente ao 2º (segundo),mês anterior ao mês da data base da proposta (o mês de apresentação da proposta é 

considerado mês da data base). 

2. Os preços aumentados ou reduzidos após a aplicação do reajuste passarão a ser praticados nos próximos 12 meses, 

contados do 13º mês. Caso haja prorrogação de prazo contatual, no 25º mês e, assim, sucessivamente, conforme for o 

prazo remanescente do contrato. 

3. O fato obtido na divisão constante da fórmula de reajustamento deverá ser considerado até a terceira casa decimal, 

desprezando-se as demais.  
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4. Ocorrendo atraso no cumprimento de eventos físicos por parte da contratada, prevalecerá, para fins de pagamento o 

menor valor preço entre o calculado para a data prevista para o adimplemento da obrigação contatual e calculado 

para a data em que se efetivou esse adimplemento, sem prejuízo das penalidades previstas no contrato. 

5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 

será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice para reajustamento do valor 

remanescente. 

7. Fica a contratada obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA ADICIONAL 

 

10.1 Se for necessário prorrogar ou aditar o contrato, a contratada ficará obrigada a providenciar renovação do prozo 

de validade da garantia, nos termos e condições originalmente aprovadas pela lei.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

 

11.1 Após concluída, a obra será recebida provisoriamente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes. 

11.2 A obra somente será considerada concluída e em condições de ser recebida, após cumpridas todas as obrigações 

assumidas pela contratada e atestada sua conclusão pela contratante.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS MEDIÇÕES 

 

12.1 Nas execuções da obras e serviços de engenharia, as medições deverão se basear nos serviços realmente realizados 

e concluídos, e serão feitas por servidor designado pela Administração Pública Municipal, podendo ser acompanhado 

por um responsável da CONTRATADA e obedecerão ao disposto neste Contrato o Projeto Básico e Edital. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA:  PROCESSO DE FATURAMENTO 

O processo de faturamento deverá ser apresentado conforme segue, de modo a se estabelecer condições que objetivam 

padronizar prazos, condições e forma de apresentação; 

Parágrafo Primeiro: Faturamento a preços iniciais que se compõe de: 

a) Relação de Documentos do Processo de Faturamento: 

b) Demonstrativo de Dados Referentes ao FGTS/INSS; 

c) Nas execuções de obras e serviços de engenharia, atestado ou laudo de aprovação da medição (Serviços), 

expedido por servidor designado pela Administração Pública Municipal; 

d) Cópia da Guia de Recolhimento da Previdência Social – GRPS do mês de execução do serviço, devidamente  

quitada, em conformidade com o “Demonstrativo de Dados Referente ao FGTS/INSS” do mesmo mês, exclusiva para 

cada serviço; 

e) Cópia da Guia de Recolhimento do PIS (Programa de Integração Social), referente ao mês anterior àquele  da  

execução  do serviço. No último mês de medição/faturamento, além da guia do mês anterior, deverá ser apresentada 

também, a guia do próprio mês de faturamento, devidamente quitada e autenticada em cartório; 

f) Nas execuções de serviços e obras de engenharia, fotocópia da Guia de  Recolhimento do ISS (Imposto sobre  

Serviços) referente ao mês anterior àquele da execução dos serviços. No último mês de medição/faturamento, além da 

guia do mês  anterior, deverá ser apresentada também, a guia do próprio mês de faturamento, devidamente quitada e 

autenticada em cartório; 

g) Nos casos de produtos fotocópia da Guia de Recolhimento do ICMS (Imposto de Circulação de Mercadoria) 

referente ao mês anterior àquela da entrega dos produtos; 

h) Nota Fiscal (Especificar o nº do Convenio/ proposta financiadora/MS/FNS,  nº  da licitação, nº da Ordem de Serviço, 

Período de Execução, Recurso e discriminar os serviços realizados e os materiais aplicados no período). 
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Parágrafo Segundo: O processo deverá ser apresentado e protocolado em local definido pela fiscalização. As faturas 

deverão ser protocoladas no verso da 1ª (primeira) via da Nota Fiscal, até o 5º (quinto) dia útil do  mês  subsequente  ao  

da  execução  dos serviços; 

Parágrafo Terceiro: Nas execuções e obras e serviços de engenharia, as medições deverão abranger o realizado até 

o dia 30 (trinta) de cada mês; 

Parágrafo Quarto: Uma vez apresentado e protocolado no prazo e havendo incorreção no processo e/ou falta de 

documentos, o mesmo será devolvido mediante cancelamento do protocolo; 

Parágrafo Quinto: A CONTRATADA poderá reapresentar o processo com nova Nota Fiscal e protocolar nas condições  

indicadas acima, todavia, o prazo utilizado para o procedimento de correção será o mesmo a ser dilatado no prazo 

determinado para vencimento e pagamento, não cabendo neste período a atualização monetária ou qualquer outro 

reajuste da fatura devolvida. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO PAGAMENTO 

 

14.1Obedecido o cronograma Físico Financeiro apresentado, a contratada solicitará a contratante a medição dos 

trabalhos executados. Um vez medidos e aprovados os serviços pela fiscalização, a contratada apresentará nota 

fiscal/fatura de serviços para liquidação e pagamento pela contratante, mediante ordem bancária creditada em conta 

corrente. 

14.2 Somente serão pagos os quantitativos efetivamente medidos pela fiscalização; 

14.3 As medições serão efetuadas pela fiscalização designada pelo Contratante; 

14.4 O pagamento da primeira fatura/nota fiscal somente ocorrerá com a apresentação dos documentos descritos na 

Cláusula Décima Terceira, bem como da Nota Fiscal e a Planilha de Medição assinada pelo Engenheiro Responsável; 

14.5 A CONTRATANTE poderá reduzir da importância a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações 

devidas pela contratada nos termos deste contrato. 

14.6 A liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação: 

a) Da guia da ART pela CONTRATADA; 

b) Da quitação junto ao INSS, através de matrícula e/ou CND; 

c) Da quitação junto ao FGTS/CEF, através do CRS. 

d) Da apresentação da CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

 

14.7 A liberação da última parcela fica condicionada à apresentação: 

a) Da certidão negativa de débitos (CND), expedida pelo INSS, referente ao objeto contratado concluído; 

b) De comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica. As despesas  referentes  

ao consumo de água e energia elétrica, durante a execução do objeto, são de inteira responsabilidade da 

CONTRATADA. 

c) De comprovante de regularidade da Empresa Licitante junto ao INSS; ISS; FGTS; CNDT  e  outros  documentos  

que  se fizerem exigíveis; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

A CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA, garantida a prévia defesa: 

15.1 Além do direito ao ressarcimento por eventuais perdas e danos causados pela CONTRATADA, por descumprir 

compromissos contratuais definidos neste instrumento, poderão, ser-lhe impostas, sem prejuízo das sanções elencadas nos 

artigos 81 a 88 da Lei nº 8.666/93, as seguintes penalidades. 

I - Advertência; 

II - Suspensão do direito de licitar e contratar com o MUNICIPIO PIUM - TO; 

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar no caso de reincidência em falta grave; 

IV – Pagamento de multa nos percentuais previstos no Edital do Processo Licitatório n.º 007/2019; 
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02 (dois) anos; 

V) DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

15.2. Na hipótese de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela CONTRATADA, a esta será aplicada 

multa moratória de 0,2% (dois décimos por cento) sobre o valor do Contrato ou instrumento equivalente, por dia de atraso, 

limitada a 1% (um por cento) do valor inadimplido. 

15.3. O valor da multa aplicada (tanto compensatória quanto moratória) deverá ser recolhido no setor financeiro da 

Prefeitura Municipal de Pium- TO, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis após a respectiva notificação. 

15.4. Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, ela será descontada por ocasião do pagamento posterior 

a ser efetuado pela CONTRATANTE ou cobrada judicialmente. 

15.5 Se a Adjudicatária, dentro do prazo de validade de sua proposta, não retirar a Nota de Empenho, não assinar o 

contrato no prazo fixado pela Administração, recusar-se a entregar o objeto licitado, apresentar documentação falsa 

exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 

a execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantida o direito prévio da ampla 

defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração e será descredenciada da C.P.L, pelo prazo de até 05 

(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no contrato ou instrumento equivalente e das demais cominações legais;  

15.6 O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, a 10%(dez por cento) do valor do contrato; 

15.7 As sanções acima descritas poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade na 

infração, facultada ampla defesa à CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato; 

15.8 Advertências, que será aplicada sempre por escrito; 

15.9 Nenhumas parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso 

fortuito; 

15.10 O atraso injustificado na entrega do objeto contratado, sujeitará a Adjudicatária à multa de 0,2% (dois décimos por 

cento) ao dia, incidente sobre o valor da aquisição; 

15.11 Se o total da multa atingir um valor igual ou superior a 1 % (um por cento) da aquisição, a Adjudicatária poderá ser 

declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA:  DO ACOMPANHAMENTO, DA FISCALIZAÇÃO, GESTÃO E SUPERVISÃO DO CONTRATO 

16.1 A fiscalização para a execução do objeto deste contrato será de responsabilidade do Departamento Municipal  

de  Engenharia, onde  a Administração Pública Municipal designará técnico responsável capacitado para este fim, 

ficando autorizado a emitir laudos pareceres ou informações sobre a execução do presente contrato. 

16.2 A execução do objeto será acompanhada também por servidor lotado na Secretaria Municipal de Obras de Pium 

– TO; 

1.3 Caberá a gestão do contrato a Srª.  Secretária Municipal de Obras, solicitante do objeto, a  quem compete as 

ações  necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda: 

a) Propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação aplicável, no  

caso  de  constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA; 

b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado; 

c) Manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as ocorrências relacionadas 

com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados pela fiscalização; 

d) Propor medidas que melhorem a execução do contrato. 

16.3 A CONTRATADA deverá permitir e colaborar para que funcionários, especialistas e demais peritos enviados pelo 

CONTRATANTE: 

a) Inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto contratado; 

b) Examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir. 
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Parágrafo Primeiro: A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA 

por quaisquer irregularidades, ou ainda resultante de imperfeições técnicas, vício redibitório e, na ocorrência desse, 

não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes prepostos. 

Parágrafo Segundo: A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os  serviços  prestados, se 

considerados em desacordo ou insuficientes, conforme os termos discriminados na proposta da CONTRATADA. 

 

Parágrafo Terceiro: A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não elide nem  diminui  a 

responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, 

responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes de imperfeições técnicas ou emprego de 

material inadequado ou de  qualidade inferior, as quais não implicarão corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do 

servidor designado para a fiscalização. 

 

Parágrafo Quarto: Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços considerados inadequados 

pelo fiscal. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte do mesmo, que apresente defeitos, vícios  ou 

incorreções, enquanto perdurar a vigência da garantia previsto no ordenamento jurídico, deverá ser prontamente 

refeito, corrigido, removido, reconstruído e/ou substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiro para o 

CONTRATANTE. 

 

Parágrafo Quinto: Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução ou má  

qualidade  de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com as normas e/ou prescrições 

da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos defeitos devidos ao desgaste normal de uso. Correrão 

por conta da CONTRATADA as despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou substituição do material 

rejeitado. 

 

Parágrafo Sexto: A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento. A finalidade será revisar 

o cronograma dos serviços remanescentes e discutir os problemas potenciais. Toda  a  comunicação entre as partes  

deverá  ser feita por escrito. A notificação tornar-se-á efetiva após o seu recebimento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA 

 

17.1 A vigência deste contrato será de 100 (cem) dias, validade após a data de assinatura e eficácia legal após a 

publicação de seu extrato no DOU, podendo, a critério da contratante, mediante termo aditivo, ser prorrogado por igual 

período, com fundamento no art. 57, inciso I, da Lei 8.666/93, tendo inicio e vencimento em dia de expediente, devendo-

se excluir o primeiro e incluir o ultimo. 

17.2 O contrato poderá ser prorrogado de ofício, mediante justificativa, nos casos previstos em lei. 

 

 

CLÁUSULA DECIMA OITAVA- DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 

 

18.1 A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a nenhuma pessoa física ou jurídica, 

sem autorização prévia, por escrito, do CONTRATANTE. 

 

18.1.1 Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato, no todo ou em parte, a uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas 

sem autorização prévia, por escrito do CONTRATANTE, deverá obrigatoriamente reassumir a execução da obra, no 

prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação ou aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções 

contratuais. 

 

18.1.2: Se eventualmente for concedida a subcontratação no todo ou em parte pelo CONTRATANTE, não reduz nem 

elimina as responsabilidades e obrigações da CONTRATADA em decorrência deste Contrato, nem importará em 

estabelecer qualquer vínculo entre o CONTRATANTE e o subcontratado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: CASOS OMISSOS 
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Os casos omissos deste contrato reger-se-ão pela Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, pelo Edital Tomada de Preços 

Nº 002/2019 e demais Legislações aplicáveis à espécie. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: DA RESCISÃO DO CONTRATO 

 

20.1 Este Contrato poderá ser rescindido por mútuo consentimento das partes ou unilateralmente pela CONTRATANTE, 

mediante notificação à CONTRATADA, na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos incisos I a XII e XVII do  Art.78 

e do  Art.77 da Lei  nº 8.666/93, ou ainda judicialmente, nos termos da Legislação pertinente. 

20.2 O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o Contrato, independentemente de interpelação judicial, sem que 

à CONTRATADA caiba o direito de indenização de qualquer espécie, nos seguintes casos: 

a) Quando a CONTRATADA falir, for dissolvida ou por superveniente incapacidade técnica; 

b) Quando a CONTRATADA transferir, no todo ou em parte, o Contrato a quaisquer empresas ou consórcios de 

empresas sem a prévia e expressa anuência do CONTRATANTE; 

c) Quando houver atraso dos serviços pelo prazo de 30 (trinta) dias por parte da CONTRATADA sem justificativa aceita 

pelo CONTRATANTE; 

d) Quando houver inadimplência de cláusulas ou condições contratuais por parte da CONTRATADA e desobediência 

da determinação da fiscalização, e 

e) Demais hipóteses mencionadas no Art. 78 da Lei 8.666/1993. 

20.3 A rescisão do contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a apuração de 

perdas e danos, a perda da garantia de execução, sem embargos da aplicação das demais penalidades legais 

cabíveis. 

20.4 Declarada a rescisão do contrato, que vigorará a partir da data da sua assinatura, a CONTRATADA se obriga, 

expressamente, a entregar o percentual executado e/ou o objeto deste contrato inteiramente desembaraçado, não 

criando dificuldades de qualquer natureza. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - ANTICORRUPÇÃO 

As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre elas, a  Lei  

de  Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 8.429/1992), a Lei Federal n.º 12.846/2013 e seus regulamentos, se 

comprometem que para a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a  

dar, a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por conta própria 

quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou benefícios 

indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de 

manipular ou fraudar o equilíbrio econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto 

ao objeto deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores ajam da 

mesma forma. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEUNDA: DA PUBLICAÇÃO 

20.1 O presente instrumento será publicado em resumo, no Diário Oficial do Estado e na Imprensa Nacional, consoante 

dispõe o Art.61, parágrafo único da Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: DO FORO 

23.1 As questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas administrativamente serão 

processadas e julgadas na Justiça Comum, no Foro da Cidade de Pium – TO, com exclusão de qualquer outro por mais 

privilegiado que seja. 

 

E, por estarem justos e pactuados firmam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de 02 

(duas) testemunhas abaixo arroladas pela sua validade e eficácia jurídica. 

 

Pium – TO,  de  de 2019. 
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MUNICÍPIO DE PIUM - TO 

 CONTRATANTE 

Empresa  

CONTRATADA 

 



                                              ESTADO DO TOCANTINS                           
                                                       PREFEITURA MUNICIPAL DE PIUM/TO     

 

TESTEMUNHAS: 

1) _________________________  

 

 

 

2)____________  __     __    __   

 


